
XVII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3a Região

INSTRUÇÕES PA PROVA OBJETIVA SELETIVA
25 DE AGOSTO DE 2013

1. Aguarde a autorização para abertura do CADERNO DE QUESTÕES.

2. Junto com o CADERNO DE QUESTÕES você receberá a FOLHA DE RESPOSTAS. 
São documentos independentes.

3. Na FOLHA DE RESPOSTAS, você vai anotar as suas respostas, sem rasuras, 
usando caneta azul ou preta. Não use a letra “X” para marcação das respostas. 
Preencha o campo das respostas na FOLHA DE RESPOSTAS, sem ultrapassar o 
campo retangular próprio. Você é responsável pela fidelidade das respostas e pelo 
cuidado no preenchimento da FOLHA DE RESPOSTAS. A correção da prova objetiva 
seletiva é operada por sistema eletrônico de leitura, similar ao utilizado nos cartões de 
loteria.

4. Na FOLHA DE RESPOSTAS, marque apenas uma das 05 opções sugeridas.

5. A questão sem resposta escolhida ou com mais de uma assinalada será considerada 
como erro.

6. Na FOLHA DE RESPOSTAS, a aposição de identificação ou de qualquer sinal 
indicativo da autoria da prova importará a eliminação do candidato no concurso.

7. Ao término de sua prova, assine no rodapé da FOLHA DE RESPOSTAS na parte 
indicada. Não tem validade a resposta anotada no CADERNO DE QUESTÕES.

8. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento da folha de respostas, 
conforme as especificações nela constantes, não sendo permitida a sua 
substituição em caso de marcação incorreta (Art. 35 da Resolução n° 105, de 04 de 
junho de 2013).

9. O CADERNO DE QUESTÕES poderá ser levado pelo candidato após o 
encerramento do prazo de 5 (cinco) horas.

10. Não será permitida qualquer espécie de consulta. A transgressão importará a 
eliminação do candidato no concurso, com a apreensão da prova.

11. A improbidade, a indisciplina ou a falta de decoro do candidato implicará a 
apreensão da prova e, a critério da Comissão de Concurso, a eliminação do 
candidato no concurso.

12. Durante a realização da prova não será permitido que o candidato, sob pena de 
eliminação, utilize telefone celular ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, 
bem como de computador portátil, inclusive “palms” ou similares.

13. Após a entrega da FOLHA DE RESPOSTAS ao Fiscal o candidato não poderá 
permanecer na sala ou no estabelecimento utilizado como sede do exame.

14.0 gabarito estará disponível no site www.trf3.ius.br/xviiconcurso. assim como outras 
informações relevantes do concurso.

A Comissão deste Concurso deseja uma excelente Prova a você!

http://www.trf3.ius.br/xviiconcurso
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BLOCO I

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Sobre a teoria da constituição, é incorreto dizer:

a) materialmente constitucional são apenas os textos 
que compõem a constituição a respeito da estrutura do 
Estado, a organização de seus órgãos e os direitos 
fundamentais;

b) formalmente constitucional é todo o documento 
escrito, estabelecido de forma solene por um poder 
constituinte, cuja modificação exige processos e 
formas específicas, estabelecidas na própria 
constituição;

c) considera-se não escrita a constituição em que suas 
normas são esparsas, localizáveis em mais de um 
diploma legal, baseada nos costumes, na 
jurisprudência e em convenções;

d) diz-se que uma constituição é rígida quando seu 
texto somente pode ser alterado por processos, 
solenidades e exigências formais diferentes das leis 
infraconstitucionais, enquanto se designa de 
constituição flexível aquela que pode ser modificada 
pelo mesmo rito das leis ordinárias;

e) considera-se semirrígida a constituição que não 
admite alteração, nem mesmo por emenda 
constitucional, de alguma parte de seu texto, desde que 
outras partes possam ser alteradas.

2. Quanto ao controle de constitucionalidade, é 
correto dizer:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei, ato 
normativo ou judicial federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal são de competência originária do 
STF;

b) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual são de competência originária do STF;

c) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal são 
de competência originária do STF;

d) a competência recursal do STF abrange as 
causas julgadas em instâncias inferiores que 
contrariem dispositivos da Constituição ou 
declarem inconstitucional tratado ou lei federal, 
mas não abrange ação que julgue válida lei ou 
ato de govemo local contestado em face da 
Constituição;

e) as decisões definitivas de mérito, proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas 
de inconstitucionalidade e nas ações 
declaratórias de constitucionalidade produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário, sendo indicativas para o Poder 
Executivo.

3. A respeito do princípio da proteção judiciária, 
também chamado pela doutrina como princípio 
da inafastabilidade do controle jurisdicional, 
marque a assertiva que exprime as 
determinações constitucionais:

a) fundamenta-se no princípio da separação dos 
poderes, incluindo as garantias de independência 
e imparcialidade do juiz, a garantia do juiz 
natural ou constitucional, o direito de ação e de 
defesa e o direito a uma duração razoável do 
processo. Quanto a esse último, cabe ao 
Congresso Nacional promover alterações na 
legislação federal objetivando tomar mais amplo 
o acesso à Justiça e mais célere a prestação 
jurisdicional;

b) fundamenta-se no princípio da separação dos 
poderes, incluindo as garantias de independência 
e imparcialidade do juiz, a garantia do juiz 
natural ou constitucional, o direito de ação e de 
defesa e o direito a uma duração razoável do 
processo. Quanto a esse último, cabe aos 
tribunais, exclusivamente, a tarefa de adequar 
sua estrutura, de modo a garantir o cumprimento 
do desígnio constitucional;

c) inclui o monopólio judiciário do controle 
jurisdicional (“a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”),
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o direito de ação e de defesa (“aos litigantes, em 
processo judicial e administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes”), o direito ao 
devido processo legal (“ninguém será privado da 
liberdade sem o devido processo legal”) e a duração 
razoável do processo (“a todos são asseguradas, no 
âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação”);

d) inclui o monopólio judiciário do controle 
jurisdicional (“a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão a direito”), o direito de ação e 
de defesa (“aos litigantes, em processo judicial e 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes”), o direito ao devido 
processo legal (“ninguém será privado da liberdade 
sem o devido processo legal”) e a duração razoável do 
processo (“a todos são asseguradas, no âmbito judicial 
e administrativo, a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação”);

e) inclui o monopólio judiciário do controle 
jurisdicional (“a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão a direito”), o direito de ação e 
de defesa (“aos litigantes, em processo judicial e 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes”), o direito ao devido 
processo legal (“ninguém será privado da liberdade 
sem o devido processo legal”) e a duração razoável do 
processo (“a todos são asseguradas, no âmbito judicial, 
a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação”).

4. A respeito da competência federal para processar e 
julgar, não é correto afirmar que:

a) na comarca que não seja sede de vara do juízo 
federal, a lei poderá permitir que algumas causas da 
competência originária dos juizes federais sejam 
também processadas e julgadas pela justiça estadual, 
garantindo-se, nesses casos, que os recursos cabíveis 
sejam para o Tribunal de Justiça na área de jurisdição 
do juiz de primeiro grau;

b) sempre que uma comarca não seja sede de vara 
do juízo federal, as causas em que for parte 
instituição de previdência social e segurado serão 
processadas e julgadas na justiça estadual, no foro 
do domicílio dos segurados ou beneficiários, 
cabendo recurso para o Tribunal Regional Federal 
na área de jurisdição do juiz de primeiro grau;

c) as causas em que a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal forem interessadas na 
condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, 
exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e 
as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho, serão da competência da Justiça Federal;

d) as causas entre Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e Município ou pessoa domiciliada ou 
residente no País, assim como as causas fundadas 
em tratado ou contrato da União com Estado 
estrangeiro ou organismo internacional, serão da 
competência de juiz federal;

e) serão julgados perante a Justiça Federal os 
crimes políticos e as infrações penais praticadas 
em detrimento de bens, serviços ou interesse da 
União ou de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, excluídas as contravenções e 
ressalvada a competência da Justiça Militar e da 
Justiça Eleitoral; os crimes previstos em tratado 
ou convenção internacional, quando, iniciada a 
execução no País, o resultado tenha ou devesse 
ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente; 
assim como, as causas relativas a direitos 
humanos, quando assim for decidido pelo 
Superior Tribunal de Justiça em incidente de 
deslocamento de competência.

5. As cooperativas receberam atenção especial 
do constituinte originário em diversos assuntos. 
A esse respeito é incorreta a seguinte afirmação:

a) a criação de associações e, na forma da lei, a 
de cooperativas dependem de autorização, 
vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento;

b) o Estado favorecerá a organização da 
atividade garimpeira em cooperativas, levando 
em conta a proteção do meio ambiente e a 
promoção econômico-social dos garimpeiros;
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c) cabe à lei complementar estabelecer normas 
gerais em matéria de legislação tributária, inclusive 
sobre o adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo praticado pelas sociedades 
cooperativas;

d) como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para o setor público e 
indicativo para o setor privado, sendo que a lei 
apoiará e estimulará o cooperativismo e outras 
formas de associativismo;

e) o sistema financeiro nacional, estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado 
do País e a servir aos interesses da coletividade, em 
todas as partes que o compõem, abrangendo as 
cooperativas de crédito, será regulado por leis 
complementares que disporão, inclusive, sobre a 
participação do capital estrangeiro nas instituições 
que o integram.

6. Do estado de defesa e do estado de sítio, não é 
correto que:

a) o Presidente da República pode, ouvidos o 
Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas por calamidades de grandes 
proporções na natureza;

b) o decreto que instituir o estado de defesa 
determinará o tempo de sua duração, especificará as 
áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e 
limites da lei, as medidas coercitivas a vigorarem, 
podendo abranger restrições aos direitos de reunião, 
ainda que exercida no seio das associações, o sigilo de 
correspondência e o sigilo de comunicação telegráfica 
e telefônica, sendo que a ocupação e uso temporário de 
bens e serviços públicos, na hipótese de calamidade 
pública, responderá a União pelos danos e custos 
decorrentes;

c) o Presidente da República pode, ouvidos o 
Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, decretar o estado de sítio nos casos de 
comoção grave de repercussão nacional ou 
ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia 
de medida tomada durante o estado de defesa e a 
declaração de estado de guerra ou resposta a 
agressão armada estrangeira.

d) o decreto do estado de sítio indicará sua 
duração, as normas necessárias a sua execução e 
as garantias constitucionais que ficarão 
suspensas, e, depois de publicado, o Presidente 
da República designará o executor das medidas 
específicas e as áreas abrangidas;

e) a Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os 
líderes partidários, designará Comissão 
composta de cinco de seus membros para 
acompanhar e fiscalizar a execução das medidas 
referentes ao estado de defesa e ao estado de 
sítio.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

7. Dentre as proposições que se seguem, assinale 
a correta, levando-se em consideração os 
dispositivos pertinentes da Constituição da 
República e da Lei de Benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS, em sua 
redação atual:

I -  A incapacidade total e temporária para o 
trabalho que o segurado habitualmente exercia, 
decorrente de acidente de qualquer natureza, é 
um dos requisitos para a concessão do benefício 
de auxílio-acidente.

II -  A consolidação de lesões decorrentes de 
acidente de qualquer natureza, que resultem 
seqüelas que impliquem redução da capacidade 
para o trabalho que o segurado habitualmente 
exercia, é um dos requisitos para a concessão do 
benefício de auxílio-acidente, ainda que o 
segurado estivesse desempregado à época do 
acidente.
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III -  Por expressa previsão constitucional, compete 
sempre à Justiça Estadual processar e julgar feitos que 
tenham por objeto a concessão do benefício de auxílio- 
acidente, decorrente de acidente de qualquer natureza.

IV -  O benefício de auxílio-acidente, de caráter 
indenizatório, pode ser cumulado com salário, bem 
como com qualquer outro benefício previdenciário que 
venha a ser concedido ao segurado, exceto o de 
aposentadoria de qualquer espécie, ressalvado o 
direito adquirido.

V -  Todo segurado da previdência social, que não 
tenha perdido essa qualidade, faz jus ao benefício de 
auxílio-acidente, no valor de 50% do salário-de- 
benefício, sem a incidência do fator previdenciário, ao 
ter reduzida sua capacidade de trabalho em 
decorrência de seqüelas resultantes de acidente de 
qualquer natureza.

a) os enunciados I, III e IV estão corretos;

b) os enunciados II, IV e V estão corretos;

c) os enunciados II e IV estão corretos;

d) os enunciados II e III estão corretos;

e) os enunciados IV e V estão corretos.

8. Dentre as proposições que se seguem, assinale a 
correta, levando-se em consideração os dispositivos 
pertinentes da Lei de Benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social -  RGPS - , em sua redação atual, 
bem como a jurisprudência dominante do E. Superior 
Tribunal Justiça:

I -  Durante o denominado período de graça a 
qualidade de segurado resta mantida, 
independentemente do recolhimento de contribuições, 
mas no referido período não se justifica a concessão 
do beneficio de salário-matemidade à trabalhadora 
urbana que à época do parto, adoção ou guarda para 
fins de adoção, encontrava-se desempregada.

II -  Mantém a qualidade de segurado, sem limite de 
prazo, quem está em gozo de benefício, bem como o 
segurado que deixou de trabalhar por problemas de 
saúde, ainda que não tenha requerido o benefício

correspondente durante o período de graça.

III -  A perda da qualidade de segurado ocorre no 
dia seguinte ao do término do período de graça, 
mas as contribuições efetuadas podem ser 
aproveitadas para efeito de carência a partir da 
nova filiação depois que o segurado contar, no 
mínimo, com um terço do número de 
contribuições exigidas para o benefício 
pretendido.

IV -  A jurisprudência majoritária é no sentido de 
que o registro do desemprego no Ministério do 
Trabalho não é o único meio de prova da 
condição de desempregado do segurado, para 
fins do acréscimo de doze meses ao período de 
graça, nos casos previstos na legislação 
previdenciária.

V -  A perda da qualidade de segurado é 
irrelevante para a concessão do benefício de 
aposentadoria urbana por idade, desde que tenha 
sido cumprida anteriormente a carência 
legalmente exigida para o ano em que foi 
atingida a idade mínima para o aludido 
beneficio.

a) os enunciados I, III, IV e V estão corretos;

b) os enunciados I, II, III e V estão corretos;

c) os enunciados II, IV e V estão corretos;

d) os enunciados I, II e III estão corretos;

e) os enunciados II, III e IV estão corretos.

9. Dentre as proposições que se seguem, assinale 
a correta, levando-se em consideração os 
dispositivos pertinentes da Lei de Benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS - e 
respectiva regulamentação, em sua redação atual:

I -  No cálculo do salário-de-benefício da 
aposentadoria por tempo de contribuição e da 
aposentadoria especial o fator previdenciário 
incide sobre a média aritmética simples dos 
maiores salários-de-contribuição correspondente 
a 80% de todo período contributivo, ressalvados 
os casos de direito adquirido.
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II -  Tendo o segurado recebido, intercaladamente, 
durante o período básico de cálculo benefícios por 
incapacidade, sua duração será contada, considerando- 
se como salário-de-contribuição no período, o salário- 
de-beneficio que serviu de base para o cálculo da 
renda mensal inicial, reajustado nas mesmas épocas e 
bases dos benefícios em geral, não podendo ser 
inferior a um salário-mínimo.

III -  Cumpridos os requisitos legais, ao segurado 
empregado e ao trabalhador avulso que não 
comprovarem seus salários-de-contribuição no período 
básico de cálculo será concedido benefício de valor 
mínimo, sem prejuízo de oportuna revisão, mediante a 
apresentação da prova dos salários-de-contribuição.

IV -  Cumpridos os requisitos legais, ao segurado 
empregado doméstico que não comprovar o efetivo 
recolhimento das contribuições devidas, será 
concedido benefício de valor mínimo, sem prejuízo de 
oportuna revisão, mediante apresentação de sua 
Carteira Profissional com a anotação do valor do 
salário mensal, com as respectivas atualizações 
salariais.

V -  Ao segurado especial que não contribuir 
facultativamente para com a Previdência Social, será 
concedido o benefício de aposentadoria por tempo de 
serviço no valor de um salário mínimo, desde que 
comprove o exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, igual ao número mínimo de meses 
exigidos para esse benefício.

a) todos os enunciados estão corretos;

b) os enunciados II e III estão corretos;

c) os enunciados I, III e IV estão corretos;

d) os enunciados I, II e V estão corretos;

e) os enunciados II e IV estão corretos.

10. Dentre as proposições que se seguem, assinale a 
correta, levando-se em consideração as normas 
previdenciárias vigentes:

I -  A incapacidade total e permanente para o 
exercício da atividade laborativa que o segurado 
habitualmente exercia é um dos requisitos para a 
concessão do benefício de aposentadoria por 
invalidez, ainda que seja viável a reabilitação 
para outra atividade de nível semelhante à 
anterior.

II -  A gravidade da doença que gerou a 
incapacidade laborativa em nenhuma hipótese 
afasta a exigência do cumprimento da carência 
legalmente exigida para o beneficio de 
aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.

III -  É devido o acréscimo de 25% sobre o valor 
da aposentadoria por invalidez do segurado que 
necessitar de assistência permanente de outra 
pessoa, mesmo quando a aposentadoria já estiver 
no valor máximo legalmente permitido.

IV -  O segurado que estiver aposentado por 
invalidez há mais de cinco anos, que tenha sua 
capacidade laborativa recuperada, continuará 
recebendo o seu benefício integralmente, por 
prazo indeterminado, desde que não retome a 
exercer atividade laborativa.

V -  Em se tratando de transformação de auxílio- 
doença em aposentadoria por invalidez a renda 
mensal inicial desta será de 100% do salário-de- 
benefício que serviu de base para o cálculo da 
renda mensal inicial do auxílio-doença, 
reajustado pelos mesmos índices de correção dos 
benefícios em geral.
a) todos os enunciados estão corretos;
b) os enunciados I e II estão corretos;
c) os enunciados III e V estão corretos;
d) os enunciados II, III e IV estão corretos;
e) os enunciados I, II, III e V estão corretos.

11. Dentre as proposições que se seguem, 
assinale a correta, levando-se em consideração os 
dispositivos pertinentes da Lei de Benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS, em 
sua redação atual, bem como a jurisprudência 
dominante:
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I -  Aos dependentes previdenciários do segurado que 
se encontrar preso em virtude da decretação de sua 
prisão temporária ou preventiva deve ser concedido o 
benefício de auxílio-reclusão, desde que atendidos os 
demais requisitos legais.

II -  A mulher separada que dispensou ou renunciou a 
prestação de alimentos tem direito à pensão 
previdenciária decorrente do óbito do ex-marido, 
desde que comprove que passou a necessitar do 
benefício e que o de cujus ostentava a qualidade de 
segurado ao falecer.

III - Quando a inclusão de dependente implicar na 
divisão da pensão previdenciária já recebida por outro 
dependente este deverá integrar o pólo passivo da lide 
em litisconsórcio facultativo com o INSS.

IV -  Atualmente o benefício de pensão por morte é 
devido aos dependentes previdenciários somente a 
partir da data do respectivo requerimento, em qualquer 
hipótese em que este seja apresentado após 30 dias do 
óbito do segurado.

V - Aplica-se a lei vigente à época do óbito do
segurado, ainda que na data do requerimento da
pensão previdenciária tenha ocorrido alteração
legislativa mais benéfica ao dependente
previdenciário.

a) todos os enunciados estão corretos;

b) os enunciados I, II e V estão corretos;

c) os enunciados II, III e IV estão corretos;

d) os enunciados I, III e IV estão corretos;

e) os enunciados II, III e V estão corretos.

12. Dentre as proposições que se seguem, assinale a 
correta, levando-se em consideração a legislação de 
regência, em sua redação atual:

I -  Na concessão do beneficio de aposentadoria 
rural por idade ao segurado especial e ao
trabalhador rural, empregado ou enquadrado na 
categoria de contribuinte individual, o tempo de 
atividade rural exercido até 31 de dezembro de 
2010, sem o recolhimento das respectivas 
contribuições, é considerado para efeito de 
carência, desde que esse tempo de serviço seja 
comprovado com base em inicio de prova 
material, corroborada por prova testemunhai.

II - Na concessão do benefício de aposentadoria 
rural por idade ao segurado especial e ao
trabalhador rural, empregado ou enquadrado na 
categoria de contribuinte individual, o tempo de 
atividade rural exercido entre janeiro de 2011 a 
dezembro de 2015, sem o recolhimento das 
respectivas contribuições, é considerado para 
efeito de carência, sendo que nesse período há 
necessidade de comprovação específica do
número de meses trabalhados para cada 
empregador, ou na prestação de serviço de
natureza rural, em caráter eventual, sem relação 
de emprego, mas cada mês comprovado será 
multiplicado por três, limitado a 12 meses, 
dentro do respectivo ano civil.

III -  Ostentam a qualidade de segurado especial, 
entre outros: o trabalhador rural, empregado ou 
enquadrado na categoria de contribuinte 
individual, o produtor, seja proprietário, 
usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgado, comodatários ou arrendatários 
rurais, que explore atividade agropecuária em 
área de até quatro módulos fiscais, 
individualmente ou em regime de economia 
familiar, ainda que com o auxílio eventual de 
terceiros, desde que resida no imóvel rural ou em 
aglomerado próximo a ele.



8

IV -  No regime de economia familiar o cônjuge ou 
companheiro e os filhos maiores de 16 anos ou a estes 
equiparados deverão ter participação ativa nas 
atividades rurais da família, para serem considerados 
segurados especiais, desde que não possuam outra 
fonte de rendimento, ressalvadas as exceções legais.

V -  A exploração da atividade turística da propriedade 
rural, inclusive com hospedagem, desde que não seja 
por mais de 120 dias ao ano, não descaracteriza a 
condição de segurado especial.

a) todos os enunciados estão corretos;

b) os enunciados I, II, III e IV estão corretos;

c) os enunciados I e II estão corretos;

d) os enunciados III e IV estão corretos;

e) os enunciados IV e V estão corretos.

13. Dentre as proposições que se seguem, assinale a 
correta, levando-se em consideração a legislação de 
regência, em sua redação atual, bem como a 
jurisprudência dominante:

I -  O aposentado pelo Regime Geral de Previdência 
Social -  RGPS -  que continue ou volte a trabalhar não 
tem direito a receber cumulativamente o benefício de 
auxílio-doença, mesmo que após se aposentar tenha 
cumprido nova carência para esse beneficio e os 
demais requisitos legais.

II -  O aposentado por tempo de contribuição pelo 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS - que 
continue ou volte a trabalhar tem direito a receber 
cumulativamente o benefício de aposentadoria por 
idade, desde que já tenha cumprido nova carência de 
15 anos e o requisito etário.

III -  A viúva que já recebe pensão previdenciária 
deixada por cônjuge ou companheiro tem direito ao 
recebimento cumulativo de outra pensão 
previdenciária decorrente da morte de filho solteiro 
que vivia sob o mesmo teto e a auxiliava nas despesas 
do lar, desde que comprove a qualidade de segurado 
do de cujus e a dependência econômica, já  que esta 
não necessita ser exclusiva.

IV -  A viúva que já recebe pensão previdenciária 
deixada por cônjuge ou companheiro e venha a 
se casar novamente, ou viver em união estável, 
tem direito ao recebimento cumulativo de outra 
pensão previdenciária decorrente da morte de seu 
segundo marido ou companheiro, desde que 
comprove a qualidade de segurado do de cujus e 
a dependência econômica, já que esta não 
necessita ser exclusiva.

V -  O auxílio-doença pode ser concedido 
cumulativamente com o benefício de salário- 
matemidade à segurada que à época do parto, 
adoção ou guarda para fins de adoção, 
encontrava-se temporariamente incapacitada para 
o trabalho, uma vez que possuem fundamentos 
diversos.

a) os enunciados I, II e III estão corretos;

b) os enunciados I, II, IV e V estão corretos;

c) os enunciados I e III estão corretos;

d) os enunciados III e IV estão corretos;

e) os enunciados IV e V estão corretos.
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

14. Considere as seguintes assertivas:

I) A possibilidade de iniciar ação penal para apuração 
da prática do crime de apropriação indébita 
previdenciária antes da constituição definitiva do 
crédito fiscal em âmbito administrativo é pacífica na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II) O elemento subjetivo da apropriação indébita 
previdenciária, crime omissivo próprio, é 
incongruente, sendo cabível o reconhecimento da 
inexigibilidade de conduta diversa, desde que 
cabalmente demonstrada pelo agente.

III) A prescrição do crime fiscal tem por termo inicial 
a data da entrega de declaração pelo contribuinte 
reconhecendo o referido débito fiscal, dispensada, 
nesse caso, qualquer outra providência por parte do 
fisco.

IV) No crime de sonegação de contribuição 
previdenciária, será extinta a punibilidade se o agente, 
espontaneamente, declarar e confessar as 
contribuições, importâncias ou valores e prestar 
informações devidas à previdência social, na forma 
definida em lei ou regulamento, após o início da ação 
fiscal e antes do oferecimento da denúncia.

V) E pacífica a jurisprudência do STF a respeito do 
condicionamento do processo penal contra pessoa 
jurídica pela prática de crime ambiental à identificação 
e persecução penal da pessoa física responsável pelo 
mesmo delito.

É possível afirmar que:

a) Apenas a assertiva III está correta.

b) As assertivas I e III estão corretas.

c) As assertivas I, III e IV estão corretas.

d) Apenas uma assertiva está errada.

e) Todas as assertivas estão erradas.

15. Considere as seguintes assertivas:

I) A competência para conhecer e julgar processo 
de falso testemunho contra agente que depôs, na 
qualidade de testemunha, perante o Ministério 
Público Eleitoral é da Justiça Federal.

II) Pela legislação em vigor, a responsabilização 
de pessoa jurídica pela prática de atos contra a 
administração pública -  como corrupção ou 
fraude à licitação -  é objetiva e independe da 
responsabilização individual de seus dirigentes e 
administradores.

III) Pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a nulidade decorrente do silêncio, na 
denúncia, quanto à suspensão condicional do 
processo é relativa, ficando preclusa se não 
versada pela defesa no momento próprio.

IV) A suspensão condicional do processo será 
revogada nas hipóteses previstas na Lei de 
Juizados Especiais, exigindo-se sempre, segundo 
a jurisprudência, a oitiva do réu afetado, em 
homenagem ao devido processo legal.
É possível afirmar que:

a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Apenas a assertiva I está correta.

c) As assertivas II e III estão corretas.

d) As assertivas I, II e III estão corretas.

e) As assertivas II, III e IV estão corretas.

16. Sobre os crimes de cartel e de lavagem de 

dinheiro, considere as seguintes assertivas:

I) As penas de reclusão ou detenção previstas 
para os crimes concorrenciais tipificados no art. 
4o da Lei 8.137/90 podem ser integralmente 
convertidas em multa independente da 
quantidade da pena aplicada.

II) O princípio do ne bis in idem não impede a 
punição do autor do crime antecedente pelo 
concurso deste com a lavagem de dinheiro 
posterior, se ele dela participar, ao contrário do 
que ocorre nos casos de favorecimento real e 
receptação simples.
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III) Na lei de lavagem de dinheiro, a alienação 
antecipada de bens se limita aos casos de risco de 
depreciação total de bens ou quando houver 
dificuldade para sua manutenção.

IV) A lei 12.529/11 impede o oferecimento da 
denúncia contra o agente beneficiário da leniência, a 
partir da celebração do acordo, não apenas pela prática 
do crime principal, de cartel, mas também em relação 
a qualquer outro delito diretamente relacionado a este, 
hipótese não prevista expressamente para o 
colaborador espontâneo nos crimes de lavagem de 
dinheiro.

V) O dolo eventual, modalidade admissível para o 
crime de lavagem de dinheiro, segundo julgados 
recentes do STF, não é suficiente para a tipicidade nos 
crimes de receptação qualificada e de denunciação 
caluniosa.

É possível afirmar que:

a) Todas as assertivas estão erradas.

b) Todas as assertivas estão corretas.

c) As assertivas II, III e V estão corretas.

d) As assertivas II e III e IV estão corretas.

e) As assertivas I, II e IV estão corretas.

17. Aponte a alternativa correta:

a) No concurso formal heterogêneo de crimes, se 
inexistentes desígnios autônomos, quando determinada 
a pena de multa, aplicar-se-á a mais grave aumentada 
de um sexto até a metade.

b) Para o STF o roubo com ofensa a vítimas diversas, 
com prejuízo físico e psíquico a mais de uma pessoa, e 
que afete patrimônios diversos, não será considerada 
concurso formal, mesmo que praticado por uma única 
conduta.

c) Pelo texto constitucional, seria possível a concessão 
de indulto àquele condenado pela prática de crime 
hediondo, sendo-lhe inaplicáveis apenas a graça, 
anistia e fiança.

d) O crime de invadir dispositivo informático 
alheio (art.l54-A do Código Penal) se consuma 
se demonstrada a finalidade de obter, adulterar 
ou destruir dados ou informações sem 
autorização expressa do titular, sendo 
inadmissível a alegação de existência de 
autorização tácita.

e) O crime de invadir dispositivo informático 
alheio (art.l54-A do Código Penal) será 
condicionado à representação se for cometido 
contra empresas concessionárias de serviços 
públicos.

18. Diante das seguintes assertivas:

I) É pacífica a orientação do STJ no sentido de 
vedar o uso de inquéritos e ações ainda em curso 
para agravar a pena-base.

II) O STF declarou, em sede de controle 
concentrado, a inconstitucionalidade da previsão 
da obrigatoriedade do regime inicial fechado ao 
condenado por crime hediondo.

III) A pena tem finalidade eclética, destinada à 
prevenção geral, especial e à retribuição, 
enquanto a medida de segurança limita-se à 
prevenção especial, sendo que, para o STF, sua 
duração não poderá ultrapassar a pena máxima 
cominada em abstrato ao tipo penal infringido.

IV) A jurisprudência do STF afasta a execução 
antecipada da pena nos casos de decisão 
condenatória com trânsito em julgado apenas 
para a acusação. No entanto, a lei determina que 
a prescrição da pretensão executória comece a 
correr desta data, dentre outros marcos.

r

V) E incontroversa no STF a constitucionalidade 
do reconhecimento da reincidência como 
agravante da pena em sentenças criminais, de 
forma que cada Ministro pode decidir 
monocraticamente a questão nos casos em que 
atuar como Relator.
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É possível afirmar que:

a) As assertivas II e IV estão corretas.

b) As assertivas I, III e V estão corretas.

c) As assertivas I, IV e V estão corretas.

d) As assertivas I, II, IV e V estão corretas.

e) Todas as assertivas estão corretas.

19. A respeito da competência jurisdicional, assinale a 

alternativa correta:

a) Pode-se dizer que a jurisprudência do Tribunal 
Regional Federal da 3a Região nega a aplicação 
analógica para o campo penal da regra do processo 
civil pela qual a competência é determinada no 
momento da propositura da ação, tendo-se por 
irrelevantes as modificações do estado de fato ou de 
direito ocorridas posteriormente, salvo quando 
suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a 
competência em razão da matéria ou da hierarquia.

b) E pacífico no STF o entendimento sobre a 
competência da Justiça Federal para julgar o crime de 
publicação de imagens, por meio da internet, com 
conteúdo pornográfico envolvendo adolescentes, dada 
a existência de convenção internacional sobre o tema.

c) O peculato praticado contra bens do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios é de 
competência da Justiça Federal, uma vez que o órgão é 
organizado e mantido pela União.

d) Segundo o STJ, nos crimes praticados contra 
agências franqueadas da Empresa de Correios e 
Telégrafos são de competência da Justiça Federal.

e) Para o STJ, prefeito que comete crime em outro 
estado deve ser julgado por tribunal de sua jurisdição.

20. Assinale a assertiva incorreta no que se refere às 

seguintes questões:

a) A prisão cautelar somente pode ser decretada pelo 
juiz, de ofício, no curso do processo penal, não 
havendo previsão legal para tal procedimento durante 
investigação criminal.

b) Ao receber pedido de prisão cautelar, o juiz 
deve intimar ó réu, encaminhando a ele cópia do 
requerimento e das peças necessárias, ressalvada 
a hipótese de urgência ou de perigo de ineficácia 
da medida.

c) É exigido o reforço da fiança quando a 
autoridade tomar, por engano, fiança 
insuficiente, ou quando inovada a classificação 
do delito.

d) Pela teoria do juízo aparente, não há ilicitude 
da prova resultante de interceptação telefônica 
autorizada por magistrado aparentemente 
competente -  à vista do objeto das investigações 
policiais em curso, ao tempo da decisão -  que 
haja, posteriormente, se declarado incompetente 
à vista do andamento delas.

e) O ato de clonar telefones celulares, 
reprogramando aparelho com número de linha de 
outro, consiste no crime de desenvolver 
clandestinamente atividades de telecomunicação, 
atraindo a competência de julgamento para a 
justiça federal.

21. Considere as seguintes assertivas sobre 

processo penal, e aponte a alternativa correta:

a) Intimadas as partes da expedição de carta 
precatória para inquirição de testemunhas, a elas 
cabe o respectivo acompanhamento, sendo 
desnecessária a intimação da data designada para 
a audiência no Juízo deprecado. A ausência da 
primeira intimação, no entanto, gera nulidade 
absoluta, por cerceamento de defesa e violação 
do devido processo legal.

b) A realização do interrogatório do réu preso 
por videoconferência é excepcional, e será 
sempre determinada de ofício, desde que 
intimadas as partes com 10 (dez) dias de 
antecedência, garantindo-se ao preso o 
acompanhamento, pelo mesmo sistema 
tecnológico, da realização de todos os atos da 
audiência única de instrução e julgamento.
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c) Com base na nova redação do art. 362 do CPP, não 
há mais controvérsia sobre a legitimidade da citação 
por hora certa no processo penal quando se verifica 
que o réu se oculta para não ser citado, sempre que 
empreendidas as diligências necessárias à sua 
localização, nos termos dos artigos 227 a 229 do 
Código de Processo Civil.

d) Em processos que tenham por objeto crimes 
praticados por organizações criminosas, o juiz pode 
deliberar pela formação de colegiado para decidir 
sobre progressão de regime, sendo as decisões 
firmadas por todos os seus integrantes, apontados os 
votos divergentes.

e) As alterações sobre o regime do agravo de 
instrumento promovidas pela lei 12.322/10 não 
modificaram o prazo de interposição do agravo em 
recurso extraordinário criminal.

22. Considere as seguintes assertivas:

I) Os Tribunais Superiores podem propor formalmente 
ao STF a criação de súmula vinculante de caráter 
penal, carecendo os Tribunais de Justiça e os Tribunais 
Regionais Federais de tal legitimidade por lhes faltar 
atuação em âmbito nacional.

II) É possível admitir a colaboração do amicus curiae 
em ações diretas de inconstitucionalidade, em arguição 
de descumprimento de preceito fundamental, em 
processo de revisão ou cancelamento de súmula 
vinculante e em recursos extraordinários.

III) O indiciamento, nos termos da lei, é ato privativo 
do delegado de polícia, e deve ser sempre 
fundamentado, mediante análise técnico-jurídica do 
fato, indicando autoria, materialidade e suas 
circunstâncias.

IV) Nos termos da lei, é cabível agravo regimental da 
decisão do relator do recurso especial no STJ que 
sobresta o julgamento e remete os autos para 
julgamento de recurso extraordinário no STF 
considerado prejudicial àquele.

V) O arquivamento do inquérito policial, por despacho 
do juiz, faz coisa julgada material nos casos de 
reconhecimento de prescrição da pretensão punitiva e 
de atipicidade da conduta, sendo decisão rebus sic

stantibus nos casos de arquivamento por 
incidência de causa de justificação.

Pode-se afirmar que:

a) Estão corretas todas as assertivas.

b) Estão corretas as assertivas I, III e V.

c) Estão corretas as assertivas III, IV e V.

d) Estão corretas as assertivas II, III e V.

e) Estão erradas as assertivas I, IV e V.

23. Assinale a alternativa correta:

a) A infração com pena mais grave, para os fins 
de fixação de competência no processo penal, é 
aquela em que a pena mínima cominada é a mais 
alta.

b) Constitui crime de dano qualificado a 
destruição, deterioração ou inutilização do 
patrimônio da União, Estado, Distrito Federal, 
Município, empresa concessionária de serviços 
públicos ou sociedade de economia mista.

c) A regra determina que o início do prazo 
prescricional nos crimes contra a dignidade 
sexual de crianças e adolescentes corre sempre 
da data em que a vítima completar 18 anos.

d) Segundo o STF, a manutenção de conta não 
declarada no exterior não caracteriza o crime de 
evasão de divisas - na modalidade manutenção - 
se no último dia do ano o saldo for inferior 
àquele previsto pelas normas do Banco Central 
como de declaração necessária, mesmo que no 
resto do ano o valor mantido na conta ultrapasse 
o previsto nas mesmas regras administrativas.

e) O crime estelionato previdenciário, quando 
praticado por terceiro que não o beneficiário das 
prestações e o delito de evasão de divisas (Lei 
7.492/86, art. 22, caput e paragrafo único) são 
instantâneos de efeitos permanentes.

24. Sobre a teoria do domínio do fato, assinale a 

alternativa incorreta:

a) A teoria do domínio do fato se limita oferecer 
critérios para diferenciação do autor e do
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partícipe, não se propondo a fixar parâmetros sobre a 
existência de responsabilidade penal.

b) O domínio do fato pode se apresentar como 
domínio da ação -  autoria mediata -  domínio da 
vontade -  autoria imediata -  e domínio funcional do 
fato -  coautoria.

c) A teoria do domínio do fato não se aplica, segundo 
a doutrina, aos delitos de dever, aos culposos e aos 
delitos de mão própria.

d) A ideia de Roxin de domínio do fato através de 
aparatos organizados de poder entende como autoria 
mediata o uso de organização verticalmente 
estruturada e apartada da ordem jurídica para emitir 
ordens de atividades ilícitas a executores fungíveis, 
desde que estes não sejam plenamente conscientes da 
tipicidade ou da ilicitude do ato.

e) O domínio do fato é uma teoria dualista que se 
distingue da teoria objetivo-formal de autoria porque 
indica também como autor aquele que não realiza 
diretamente o núcleo do tipo penal.

25. Assinale a alternativa incorreta:

a) O crime de evasão de divisas, na modalidade de 
efetuação de operação de câmbio não autorizada é 
delito formal, sendo desnecessária a efetiva saída de 
numerário do país para sua consumação, embora seja 
imprescindível que a evasão seja o escopo da operação 
cambial.

b) O crime previsto no art.89 da Lei 8.666/93, segundo 
a jurisprudência do STJ, independe de dolo específico 
de causar dano à Administração Pública, uma vez que 
o delito protege a moralidade administrativa e não 
apenas a integridade do patrimônio público.

c) Aquele que apanhar espécimes da fauna silvestre, 
nativos ou em rota migratória, sem licença ou 
permissão, terá pena agravada se o crime for praticado 
durante a noite, podendo o juiz, em caso de guarda 
doméstica de espécie não considerada ameaçada de 
extinção, deixar de aplicar a pena.

d) Nos termos da jurisprudência do STF e do STJ, o 
princípio da ampla defesa não alcança aquele que se 
atribui falsa identidade perante a autoridade policial 
para ocultar antecedentes.

e) Quando o agente pratica o crime antes do 
advento de novo texto legal é admissível a 
aplicação de dispositivos da nova lei em 
conjunto com outros daquela vigente à época dos 
fatos, desde que ambos sejam favoráveis ao réu.

26. No que se refere ao princípio da 

insignificância'.

I) O principio da insignificância somente se 
aplica ao crime de contrabando se o agente não 
faz do delito uma prática habitual.

II) O princípio da insignificância - construção 
jurisprudencial e doutrinária sem previsão legal -  
é atualmente admitido como excludente de 
tipicidade em crimes ambientais e inadmitido em 
crimes de falsificação de moeda.

III) Não apresenta repercussão geral o recurso 
extraordinário que verse sobre a questão do 
reconhecimento de aplicação do princípio da 
insignificância em crime de posse de substância 
entorpecente para uso pessoal porque se trata de 
matéria infraconstitucional.

É possível afirmar que:

a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Apenas as assertivas II e III estão corretas.

c) Apenas as assertivas I e III estão corretas.

d) Apenas as assertivas II e III estão corretas.

e) Nenhuma assertiva está correta.

27. Assinale a alternativa correta:

a) Presentes indícios de autoria e materialidade 
da prática de crime por parte de cliente de 
advogado é possível a determinação de busca e 
apreensão em seu escritório pela autoridade 
judiciária, desde que em decisão motivada, 
específica e pormenorizada, a ser cumprido na 
presença de representante da OAB, sendo, em 
qualquer hipótese, vedada a utilização dos 
documentos, das mídias e dos objetos 
pertencentes ao advogado ou a outros clientes.
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b) Nos crimes ambientais, o baixo grau de 
escolaridade do agente é circunstância que sempre 
atenua a pena.

c) O crime de liberar ou descartar organismo 
geneticamente modificado em desacordo com as 
normas estabelecidas pelos órgãos competentes pode 
ser classificado como de perigo concreto, uma vez que 
a lesão à propriedade ou ao meio ambiente é causa de 
aumento de pena, mas não é necessária à consumação 
do delito.

d) Em ação penal originária em trâmite no STJ, o 
relator poderá delegar a realização de interrogatório ou 
de outro ato de instrução processual apenas a juiz de 
direito de primeiro grau com competência territorial 
no local de cumprimento da carta de ordem.

e) Na mesma ação mencionada no item anterior, o 
relator será o juiz da instrução, que se realizará 
segundo o disposto em lei específica e, no Código de 
Processo Penal, no que for aplicável, não havendo 
previsão expressa da incidência de normas 
regimentais.

28. Concernente ao habeas corpus assinale a 
alternativa incorreta:

a) O Juiz de primeiro grau não tem competência para 
conceder a ordem de ofício;

b) quando já tenha cessada a violência ou coação 
ilegal, o juiz deverá considerar prejudicado o pedido;

c) se o pedido for favorável ao paciente, será 
imediatamente posto em liberdade, expedindo o juiz 
alvará de soltura clausulado;

d) o órgão do Ministério Público possui legitimidade 
para impetrar a ordem;

e) cessará a competência do juiz para apreciar o 
pedido quando a violência advier de autoridade 
judiciária de igual jurisdição.

DIREITO ECONÔMICO E DO 
CONSUMIDOR

29. De acordo com a Lei 12.529/2011 (que 
estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência), é correto afirmar que:

a) Ao Ministério Público Federal perante o 
CADE compete tomar as medidas judiciais 
necessárias à cessação de infrações da ordem 
econômica ou à obtenção de documentos para a 
instrução de processos administrativos de 
qualquer natureza.

b) A personalidade jurídica do responsável por 
infração da ordem econômica poderá ser 
desconsiderada quando houver alteração de seus 
estatutos ou contrato social.

c) A Secretaria de Acompanhamento Econômico 
poderá requisitar informações e documentos de 
juizes federais com o fito de promover a 
concorrência em órgãos de governo e perante a 
sociedade.

d) A responsabilidade por infração à ordem 
econômica implica a responsabilidade 
subsidiária dos administradores da empresa.

e) A execução das decisões do CADE será 
promovida perante a Justiça Federal no domicílio 
ou sede do executado, conforme o 
funcionamento da empresa.

30. Considerando a relevância da atividade 
econômica para o desenvolvimento nacional, 
marque a alternativa correta em face do Direito 
Econômico:

a) Associação de médicos ou o conselho regional 
de medicina pode ser enquadrado como agente 
infrator da ordem econômica, considerando ser 
possível sua identificação como sujeito 
econômico.

b) A formação de Cartel pode ocorrer em ramos 
distintos da atividade econômica, desde que seja 
considerado mercado relevante.
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c) O direito antidumping tem por escopo restabelecer 
os danos à atividade econômica nacional, podendo 
ultrapassar a margem de dumping apurada.

d) A dominação de mercado por uma empresa de 
tecnologia da informação configura infração à ordem 
econômica, ainda que seja fruto de sua eficiência.

e) Conforme a “regra da fonte” do Direito norte- 
americano haverá um acordo horizontal quando 
concorrentes em níveis diversos de mercado 
concordam em restringir o comércio em seu próprio 
nível da cadeia produtiva.

31. Com relação à ordem econômica, marque a 
alternativa correta:

I) A ordem econômica na Constituição de 1988 é uma 
ordem econômica aberta, porquanto não prescreve um 
modelo econômico acabado.

II) A competência normativa e reguladora atribuída ao 
Estado pela Constituição é ampla o suficiente para 
incluir intervenções bastantes brandas e excluir bem 
extremadas na ordem econômica.

III) A livre iniciativa (Constituição Federal, Art. Io, IV 
e 170, caput) manifesta-se sob um duplo aspecto, pois 
garante, de um lado, a liberdade de acesso ao mercado, 
com livre criação e fundação de empresa e, de outro, a 
livre atuação de empresas já criadas, isto é, liberdade 
de atuação e permanência no mercado.

IV) O Estado, enquanto detentor de poder econômico 
público, não está sujeito à norma disciplinadora.

a) todos os enunciados são corretos.

b) os enunciados I e III são corretos.

c) os enunciados II e III são corretos.

d) os enunciados III e I são falsos.

e) todos os enunciados são falsos.

32. Com relação ao controle de preços no mercado, 
assinale a alternativa correta:

I) A competência estatal para estabelecer o 
controle de preços no mercado pode manifestar- 
se, de modo geral, quer pelo estabelecimento de 
valores mínimos, quer pela fixação de quantias 
máximas. Na primeira hipótese objetiva, protege- 
se o consumidor; na segunda, o produtor.

II) O Controle público de preços no mercado 
pode ser considerado, em tese, como uma 
medida violadora da ordem constitucional 
econômica.

III) O Sistema Constitucional Brasileiro, 
analogamente a todos os demais sistemas 
contemporâneos retira ao Estado o poder de 
regulação do mercado na modalidade controle de 
preços.

IV) O abuso de preços previstos na Lei antitruste 
caracteriza-se sempre que exista prática de 
preços excessivos ou aumento de preços de 
forma injustificada por parte do agente com 
posição dominante.

a) todos os enunciados são corretos.

b) os enunciados I e III são corretos.

c) os enunciados II e III são corretos.

d) os enunciados III e I são falsos

e) todos os enunciados são verdadeiros.

33. Assinale a alternativa correta:

a) A teoria maximalista amplia o conceito de 
consumidor, ao considerar como tal todo aquele 
que exaure a função econômica do bem ou 
serviço como destinatário final, excluindo-o do 
mercado de consumo.

b) O STJ, tomando por base uma análise 
sistemática do texto CDC, tem evoluído para 
uma aplicação temperada da teoria maximalista 
frente às pessoas jurídicas.
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c) Por meio de um processo que vem sendo 
denominado pela doutrina e jurisprudência de 
“finalismo aprofundado”, em determinadas hipóteses, 
a pessoa jurídica adquirente de um produto ou serviço 
pode ser equiparada ao consumidor, por apresentar, 
frente ao fornecedor, alguma vulnerabilidade.

d) Para que se qualifique uma relação jurídica de 
consumo necessário que se constate a presença de uma 
pessoa jurídica de um lado (fornecedor) e uma pessoa 
física de um lado (consumidor), o qual apresenta uma 
situação de vulnerabilidade em relação àquela.

e) O CDC equipara ao consumidor outras pessoas que 
não propriamente as adquirentes ou usuárias de 
produtos ou serviços, como por exemplo, a 
coletividade de pessoas, desde que indetermináveis, e 
que haja intervindo nas relações de consumo.

34. Assinale a alternativa incorreta:

a) Não só os participantes da relação de consumo, mas 
todos aqueles que sofrerem danos decorrentes da 
prestação de serviço ou da colocação do produto no 
mercado gozarão da proteção do CDC.

b) Os entes despersonalizados, desde que desenvolvam 
atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição 
ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços são considerados fornecedores.

c) Para que se configure a figura do “fornecedor”, 
exige-se, principalmente, a constatação de
habitualidade e profissionalismo. Por tal razão, estará 
configurado o conceito de fornecedor, ainda que o 
comerciante haja fora de sua atividade-fim.

d) O serviço público pode configurar relação de 
consumo, mas, não o será quando prestado 
diretamente pelo Estado e custeado por meio de 
receitas tributárias.

e) Os profissionais liberais podem ser considerados 
consumidores, mas terão sua responsabilidade pessoal 
apurada mediante a verificação de culpa.

35. Marque a alternativa correta, de acordo com 
a jurisprudência do STJ sobre o Direito do 
Consumidor:

a) As demandas afetas à relação de consumo 
possuem competência relativa, razão pela qual 
incumbe à parte a sua alegação em juízo.

b) A responsabilidade da administradora de 
cartão de crédito é principal e a do banco 
subsidiária pelos prejuízos causados ao 
consumidor.

c) Em que pese à admissibilidade de mitigação 
da teoria finalista, nos casos de fornecimento de 
energia elétrica a município não há que se falar 
em relação de consumo por não ser o destinatário 
final do serviço.

d) Nas demandas coletivas ajuizadas contra 
prestadoras de serviços de telecomunicação, em 
que a discussão da tarifação dos serviços 
perpassa análise de regramentos da ANATEL, 
não há que se falar em litisconsorte necessário da 
autarquia, o que não atrai a competência da 
Justiça Federal.

e) Não é possível a negativa de cobertura de 
seguro de vida em relação a sinistros de doenças 
preexistentes, por violar o Direito do 
Consumidor.
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BLOCO II

DIREITO CIVIL

36. Quanto à modalidade de responsabilidade civil 
oriunda de riscos por atividades normalmente 
desenvolvidas pelo autor, constante do parágrafo 
único, do art. 927, do Código Civil, é possível afirmar:

I - Trata-se de cláusula aberta de responsabilidade civil 
subjetiva envolvendo atividades que implicam risco, 
por sua própria natureza, com possibilidade de dano a 
terceiros, mediante culpa devidamente demonstrada;

II - Trata-se de cláusula aberta de responsabilidade 
civil objetiva envolvendo atividades reiteradas, com 
possibilidade de dano a terceiros, tão somente em 
função do risco adquirido;

III - Trata-se de cláusula aberta de responsabilidade 
civil objetiva envolvendo atividades não habituais, 
mas com possibilidade de dano a terceiros, tão 
somente em função do risco inerente;

IV - Trata-se de cláusula aberta de responsabilidade 
civil objetiva envolvendo atividades habituais, com 
possibilidade de dano a terceiros, tão somente em 
função do risco inerente;

V - Trata-se de cláusula aberta de responsabilidade 
civil subjetiva envolvendo atividades habituais e 
reiteradas, com possibilidade de dano a terceiros, tão 
somente em função do risco adquirido;

Assinale a alternativa correta:

a) três assertivas estão absolutamente corretas;
b) apenas a assertiva IV corresponde à inteligência do 
dispositivo;
c) a assertiva mais adequada ao tipo é a primeira;
d) a assertiva II é a mais adequada ao tipo.
e) tanto as assertivas III como a V estão juridicamente 
corretas.

37. Considere as assertivas abaixo:

I - O ressarcimento das benfeitorias necessárias 
realizadas pelo possuidor de má-fé é uma faculdade 
contida na legislação civil;

II - O ressarcimento das benfeitorias necessárias 
e úteis realizadas pelo locatário independe de 
autorização escrita, com base no princípio da 
vedação ao enriquecimento sem causa;
III - O ressarcimento ao possuidor de má-fé 
quanto a benfeitorias necessárias realizadas é 
sacramentado pelo ordenamento civil, sendo 
admitida a retenção, tão somente, pelas 
benfeitorias úteis;
IV - As edificações de valor significativo 
realizadas pelo possuidor de boa-fé não são 
consideradas benfeitorias, mas acessões, cabendo 
indenização pelo respectivo valor da construção;
V - O ressarcimento ao possuidor de má-fé 
quanto a benfeitorias necessárias realizadas é 
sacramentado pelo ordenamento civil, com base 
no princípio da vedação ao enriquecimento sem 
causa, inadmitida a retenção por benfeitorias 
úteis ou necessárias.

Assinale a única alternativa certa:

a) Apenas uma das assertivas está incorreta.
b) Duas assertivas estão corretas.
c) Apenas uma assertiva está correta.
d) Apenas as alíneas I e III estão incorretas.
e) As alíneas I,IV e V estão corretas.

38. A responsabilidade civil atribuída ao incapaz, 
por nosso ordenamento civil, é de ordem 
subsidiária, vez que prevalece a obrigação de 
reparação dos pais em relação a atos ilícitos 
praticados pelos filhos menores. Pode-se 
deduzir, como exceção a esta regra geral, a 
situação de penúria dos genitores ou mesmo 
quando o filho vier a ser emancipado por simples 
concessão dos pais.

Assinale a única afirmativa considerada 
equivocada:

a) O texto acima descreve conteúdo normativo 
incompleto, eis que a exceção prevista no 
ordenamento abrange outras situações de 
desobrigação dos genitores;
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b) O texto acima descreve conteúdo normativo 
inconsistente, uma vez que a emancipação por simples 
outorga dos pais não exclui, por si só, a 
responsabilidade decorrente de ato ilícito do filho;
c) A norma do Código Civil admite a interpretação de 
que os pais se exoneram da reparação civil quando os 
filhos são confiados, de forma contínua, à guarda dos 
avós;
d) O texto acima retrata a hipótese legal de 
responsabilidade objetiva dos pais em razão de atos 
ilícitos praticados pelos filhos menores, denominada 
de responsabilidade por fato de outrem.
e) Os incapazes respondem solidariamente em relação 
aos seus pais, por atos ilícitos praticados por aqueles, 
classificando-se tal responsabilidade como objetiva, 
nos termos da legislação em vigor.

39. Após pactuar competente seguro de saúde com 
respeitável companhia privada de âmbito 
internacional, a paciente se viu necessitada de uma 
cirurgia denominada gastroplastia redutora por 
vídeolaparoscopia, referente ao tratamento de 
obesidade mórbida, o que foi recusado de pronto pela 
empresa, sob alegação de que esta espécie de cirurgia 
estaria fora do alcance da cobertura médica contratada,
0 que gerou competente medida judicial de obrigação 
de fazer contra a mencionada empresa, cominada com 
danos materiais e morais e tutela antecipatória para 
obtenção de guia de internação, ponderando a autora 
ser possuidora de morbidades como diabetes, apnéia 
do sono e hipertensão arterial.

Com base nestes elementos, analise as assertivas 
abaixo para, em seguida, assinalar a única alternativa 
correta:

1 - A relação contratual em espécie não é de ordem 
necessariamente consumerista, eis que espelha relação 
tipicamente contratual, de onde ressalta a espécie de 
contrato de adesão, típica de planos de saúde, 
inexistindo, in casu, normatização específica a 
justificar a postulada cobertura;

II - A postulação da paciente é legítima posto que, 
ainda que não amparada pela legislação consumerista, 
relata situação de necessária cobertura médica por 
conta do quadro paralelo de morbidades apresentadas;

III - A relação jurídica firmada entre as partes 
tem proteção específica pela legislação 
consumerista, ao regrar que os contratos que 
versam sobre cobertura médica não podem 
diferenciar cirurgias reconstrutivas ou estéticas;

IV - A recusa da companhia em fornecer a 
cobertura médica pleiteada é abusiva, descrita 
pelo instituto do abuso de direito, previsto 
exclusivamente pelo Código Civil, geradora de 
responsabilização, ainda que firmada em 
contrato de adesão não-oneroso;

V - A relação jurídica ora estabelecida é de 
natureza consumerista, nulificando-se a cláusula 
firmada por abuso de direito, ainda que em 
contrato de adesão;

VI - A proteção da legislação consumerista não 
abrange os contratos classificados como 
adesivos, por não serem bilaterais, necessitando 
que a paciente venha a demonstrar, in casu, que 
padeceria de outras morbidades mais gravosas.

Marque a alternativa correta:

a) Apenas quatro assertivas estão incorretas;

b) Estão equivocadas cinco assertivas;

c) Duas assertivas podem ser consideradas 
corretas;

d) As alíneas IV e V não são conflitantes entre 
si;

e) A assertiva I é a mais adequada e completa.

40. A partir da compreensão dos institutos da 
prescrição e decadência, marque a alternativa 
certa:

a) Os variados prazos ditados pelos artigos 205 e 
206 da parte geral, do Código Civil, por não se 
reportarem a direitos potestativos, são 
considerados, pois, como prescricionais 
extintivos;
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b) Os prazos considerados decadenciais do Código 
Civil são aplicáveis aos denominados direitos 
potestativos, ou seja, são direitos subjetivos que 
exigem do outro uma contraprestação ou dever 
específico;
c) Todo prazo considerado prescricional está ligado a 
uma pretensão, ou seja, ao poder que alguém tem de 
opor-se a uma violação sofrida, prazos estes que se 
encontram na parte especial do Código Civil;
d) Conforme nosso ordenamento, o magistrado não 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição de direitos, 
salvo aqueles não-patrimoniais ou os concernentes aos 
absolutamente incapazes;
e) O pagamento voluntário de uma dívida pelo 
devedor, após o esgotamento do prazo para a 
respectiva cobrança não é considerado como renúncia 
à prescrição, uma vez que já se esgotou o lapso 
prescricional.

41. Respeitante às figuras do possuidor e do detentor, 
assinale a afirmativa correta:

a) A teoria subjetiva da posse não atribui aos 
detentores qualquer proteção possessória, ao contrário 
da objetiva, a qual, segundo nosso ordenamento, os 
considera como possuidores, podendo se utilizar de 
todos os interditos de defesa, em nome próprio, como 
se titulares fossem;
b) O Código Civil trata da figura do detentor como 
aquele que se encontra em relação de dependência 
para com o titular da posse, impossibilitando-o de 
favorecer-se, inexoravelmente, do instituto da 
prescrição aquisitiva;
c) O Código Civil admite que o detentor venha a 
adquirir propriedade imóvel por usucapião quando seu 
exercício se transmudar de detenção para posse;
d) O direito de retenção por benfeitorias realizadas no 
bem imóvel favorece tanto o possuidor quanto o 
detentor;
e) Quando o detentor for acionado judicialmente em 
ação reivindicatória, deverá, obrigatoriamente, 
denunciar à lide o proprietário ou o possuidor.

42. Considerando o direito real do promitente 
comprador de imóvel, analise as assertivas abaixo e 
assinale a alternativa verdadeira:

I - O contrato de promessa de compra e venda é 
analógico ao denominado contrato preliminar, 
pois para seu aperfeiçoamento necessita de uma 
nova e futura declaração de vontade;

II - O direito do promitente comprador de imóvel 
é considerado um direito real de aquisição e, uma 
vez pago o preço, independentemente de registro 
imobiliário, aquele faz jus à titularidade do bem, 
podendo ajuizar adjudicação compulsória em 
caso de recusa do transmitente;

III - Como o promitente comprador é titular de 
direito real, não se admite a medida de 
adjudicação compulsória por aquele, em caso de 
recusa da escrituração pelo vendedor, sem o 
prévio registro público do contrato;

IV - A cláusula que veda o arrependimento nesta 
espécie de direito real de aquisição pode ser 
considerada como nula, eis que fere o princípio 
da liberdade de contratar entre as partes;

V - O direito real de aquisição acima 
especificado abrange imóveis rurais ou urbanos, 
mas exige cláusula impeditiva de 
arrependimento, mediante pagamento à vista ou 
firmado em prestações.

a) Todas as assertivas estão corretas;
b) A assertiva II está incorreta, assim como a 
assertiva V;
c) As assertivas III e V estão corretas;
d) A assertiva II está correta;
e) As assertivas I e III estão corretas.

43. Os parágrafos 4o e 5o, do art. 1.228, do 
Código Civil, reproduzem:
§ 4o. O proprietário também poderá ser privado 
da coisa se o imóvel consistir em extensa área, 
na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de 
cinco anos, de considerável número de pessoas, 
e estas nela houverem realizado, em conjunto ou 
separadamente, obras e serviços considerados 
pelo juiz de interesse social e econômico 
relevante.
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§ 5o. No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a 
justa indenização devida ao proprietário; pago o 
preço, valerá a sentença com o título para o registro 
do imóvel em nome dos possuidores.

Após a análise das assertivas abaixo assinale, ao fim, a 
única opção considerada equivocada:
I - Os parágrafos em tela referem-se a uma novel 
espécie de usucapião, denominada de usucapião 
social, referente à área de terras, em zona rural, não 
excedente a _inqüenta hectares;
II - Os parágrafos em questão reportam-se a inusitada 
modalidade de desapropriação não constante do 
Código Civil de 1916;
III - A figura jurídica tratada nos dispositivos acima 
diz respeito a desapropriação de natureza privada, sem 
previsão de necessária ingerência do poder executivo;
IV - A quantificação quanto à justa indenização 
devida, assim como à extensa área descritas não 
possuem critérios especificados em lei, tratando-se de 
cláusulas abertas;
V - Os titulares da denominada posse pro-labore, 
acima descrita, poderão buscar a prescrição aquisitiva 
do bem imóvel rural que ocupam, por mais de cinco 
anos, desde que se trate de população de baixa renda, 
com escopo único de moradia.

a) As assertivas II, III e IV estão corretas;
b) As assertivas I e III estão corretas;
c) A assertiva V está incorreta;
d) As assertivas II e IV estão corretas;
e) Apenas duas assertivas estão incorretas

44. No que respeita à transmissão da posse, assinale a 
alternativa verdadeira:
a) Com base no princípio da saisine, ainda que o 
herdeiro nunca tenha tido a posse sobre o bem do autor 
da herança, bastará intentar ação de reintegração de 
posse, após a morte deste, para reavê-la de terceiros 
que o ocupem indevidamente;
b) Na mesma hipótese acima descrita, para que o 
herdeiro venha a obter a posse a qual nunca exerceu, 
será imprescindível intentar ação reivindicatória 
buscando a imissão da posse, eis que aquele não é 
considerado como possuidor;
c) No momento da abertura da sucessão transmite-se a 
herança, desde logo, aos herdeiros e testamentários, 
considerando-se aí apenas o direito de propriedade;

d) Na mesma hipótese acima, caso o terceiro 
esteja ocupando indevidamente apenas 40% 
(quarenta por cento) do bem em questão, não 
caberá qualquer medida possessória, eis que não 
há esbulho parcial;

e) Em se tratando de posse adquirida de forma 
clandestina pelo autor da herança, tal 
característica não mais subsistirá após seu 
falecimento, pelo princípio da saisine.

45. Levando em conta o direito indígena sobre 
áreas tradicionalmente ocupadas, e em particular 
a demarcação administrativa tratada pela Portaria 
n° 534, de 13 de abril de 2005, do Ministério da 
Justiça -  relativa à Terra Indígena Raposa Serra 
do Sol, no Estado de Roraima, promovida pela 
FUNAI -  assinale a alternativa considerada 
equivocada:

a) A Constituição Federal reconhece aos índios 
os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os 
seus bens;

b) O Supremo Tribunal Federal assentou que a 
Constituição Federal fixou a data de sua 
promulgação como critério referencial para o 
dado da ocupação indígena;

c) Quando se verificarem provas antropológicas 
que atestem um direito indígena, o ato 
demarcatório terá caráter declaratório de situação 
jurídica preexistente, não conferindo a 
Constituição direito indenizatório pela terra nua;

d) A área considerada como tradicionalmente 
ocupada por população indígena deverá estar 
coletivamente situada em determinado espaço 
fundiário com caráter de perdurabilidade;

e) Não será considerada como tradicional a posse 
nativa, de acordo com a Suprema Corte se, ao tempo 
da promulgação da Constituição, não se verificou 
efetiva ocupação indígena, mesmo na hipótese de 
esbulho praticado por não-índios, em data anterior, 
cuja resistência, até o momento, se dê por sucessivos 
conflitos.
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46. Em atenção aos fins sociais direcionados aos 
negócios jurídicos, analise as seguintes assertivas:

I. O Código Civil atual trouxe consigo a proposição, 
pautada na exposição de motivos do anteprojeto de 
autoria de Silvio Rodrigues, de que a liberdade de 
contratar só poderá ser exercida em consonância com 
os fins sociais do contrato, devendo as partes 
comportar-se com lealdade e probidade recíprocas;

II. No que tange à cláusula penal dos contratos, é 
certo que o magistrado poderá reduzir eventual pena 
de multa fixada entre as partes contratantes, ainda que 
não haja concordância recíproca;

III. Quando os juros moratórios não forem 
convencionados pelas partes contratantes, aplica-se a 
taxa Selic como índice de apuração, conforme 
entendimento delineado pela Corte Especial do STJ;

IV. A codificação civil pátria estipula que, no silêncio 
das partes contratantes quanto aos juros de mora, sua 
fixação será estipulada pelo mesmo índice utilizado 
para cobrança de créditos da Fazenda Nacional;

V. Para o reconhecimento de lesão no negócio 
jurídico, desnecessário que a parte, beneficiada com a 
respectiva lesão, demonstre ciência de que a 
manifestação de vontade do lesado se deu por 
necessidade ou inexperiência;

VI. A jurisprudência dominante afasta a garantia de 
impenhorabilidade legal sobre bem imóvel adquirido 
por pessoa celibatária, no intento de proteção 
exclusiva do núcleo familiar jurídico.

Marque a única alternativa correta:

a) Duas assertivas são equivocadas;

b) Não existem afirmativas equivocadas;

c) As assertivas III, IV e VI estão corretas;

d) Três afirmativas são equivocadas;

e) As assertivas I, II e V estão incorretas.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

47. Assinale a alternativa incorreta:

a) O juiz, ao decidir qualquer incidente ou 
recurso, condenará nas despesas o vencido. As 
despesas abrangem não só as custas dos atos do 
processo, como também a indenização de 
viagem, diária de testemunha, remuneração do 
assistente técnico e honorários advocatícios.
b) Nas execuções, embargadas ou não, os 
honorários advocatícios não precisam ser 
fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 
20% sobre o valor devido, devendo o juiz 
estabelecê-los mediante apreciação equitativa, 
atendidos o grau de zelo do profissional, o lugar 
de prestação de serviço, a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
c) Como regra, se cada litigante for em parte 
vencedor e vencido, serão recíproca e 
proporcionalmente distribuídos e compensados 
entre eles os honorários advocatícios; mas se 
um litigante decair de parte mínima do pedido, 
o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e 
honorários.
d) O réu que, por não arguir na sua resposta 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor, dilatar o julgamento da lide, 
será condenado nas custas a partir do 
saneamento do processo e perderá, ainda que 
vencedor na causa, o direito a haver do vencido 
honorários advocatícios.
e) As despesas dos atos processuais efetuados 
a requerimento do Ministério Público serão 
pagas a final pelo vencido.

48. A respeito das modalidades de intervenção 
de terceiros, assinale a alternativa correta:

a. A oposição, prevista entre os artigos 56 e 61 
do Código de Processo Civil, tem natureza de 
incidente processual.
b. A nomeação à autoria deve ser feita no 
corpo da contestação, a título de preliminar, 
cumprindo ao réu, na mesma peça, alegar tudo o 
mais que tiver em sua defesa.
c. Feita a denunciação pelo autor, o 
denunciado, comparecendo, assumirá a posição 
de litisconsorte do denunciante e poderá aditar a 
petição inicial, procedendo-se em seguida à 
citação do réu.
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d. Admitido o chamamento ao processo e vindo a 
ser julgado procedente o pedido inicial, o juiz 
condenará somente o chamador a pagar o valor 
devido ao autor. O chamado, por sua vez, será 
condenado apenas a ressarcir ao chamador pelo que 
este vier a pagar ao autor.
e. Pendendo uma causa entre duas ou mais 
pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico ou 
econômico em que a sentença seja favorável a uma 
delas, poderá intervir no processo para assisti-la.

49. Examine as seguintes proposições e assinale a 
alternativa correta:

I -  Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis 
é competente o foro da situação da coisa (Código de 
Processo Civil, artigo 95, caput). Tem-se, aí, uma 
regra de competência absoluta, passível de aplicação 
exofficio pelo juiz.
II -  Nas localidades desprovidas de vara federal, 
compete ao juiz estadual processar e julgar mandado 
de segurança impetrado contra ato praticado por 
autoridade previdenciária federal.
III -  Compete à Justiça Federal julgar mandado de 
segurança contra ato que diga respeito ao ensino 
superior, ainda que praticado por dirigente de 
estabelecimento particular.
IV -  Em ação de usucapião promovida perante a 
Justiça Estadual, cabe ao respectivo juiz decidir 
sobre o interesse que a União houver manifestado, 
cabendo recurso ao Tribunal Regional Federal com 
jurisdição sobre a área em questão.
V -  Compete à Justiça Federal ou aos juizes com 
competência delegada o julgamento das execuções 
fiscais de contribuições devidas pelo empregador ao 
FGTS.

a) Todas as proposições estão corretas.
b) Apenas uma proposição está correta.
c) Duas proposições estão corretas e três 
estão incorretas.
d) Três proposições estão corretas e duas 
estão incorretas.
e) Quatro proposições estão corretas e 
uma está incorreta.

50. Em tema de suspeição e impedimento, 
assinale a alternativa correta:

a. E defeso ao juiz exercer as suas funções no 
processo quando nele estiver postulando, como 
advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer 
parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta 
até o segundo grau.
b. Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade 
do juiz quando amigo íntimo ou inimigo capital 
de qualquer dos advogados.
c. Toma-se impedido o juiz de exercer as suas 
funções no processo a partir do momento em que 
nele passar a pleitear, como advogado, seu 
cônjuge ou qualquer parente seu, consanguíneo 
ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o 
segundo grau.
d. É defeso ao juiz exercer as suas funções no 
processo quando for cônjuge, parente, 
consanguíneo ou afim, de alguma das partes, em 
linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau.
e. Reconhecido o impedimento ou a suspeição do 
juiz, os autos serão redistribuídos para outra vara 
da mesma comarca ou subseção judiciária.

51. A respeito da disciplina dos prazos 
processuais, é correto afirmar que:
a. Suspende-se a contagem dos prazos nos dias 
em que for determinado o fechamento do fórum 
ou em que o expediente forense for encerrado 
antes da hora normal.
b. Quando os litisconsortes tiverem diferentes 
procuradores, ser-lhes-ão contados em quádruplo 
os prazos para contestar e em dobro para 
recorrer.
c. É defeso às partes, ainda que todas estejam de 
acordo, reduzir ou prorrogar os prazos 
peremptórios. O juiz poderá, nas comarcas onde 
for difícil o transporte, prorrogar quaisquer 
prazos, mas nunca por mais de 60 (sessenta) 
dias.
d. Quando a lei não marcar outro prazo, as 
intimações somente obrigarão a comparecimento 
depois de decorridos cinco dias.
e. Reputam-se intimados os advogados no 
primeiro dia útil seguinte à audiência, quando 
nesta é publicada a decisão ou a sentença.
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52. Sobre os atos do juiz e os respectivos recursos, é 
correto afirmar que:

a. O indeferimento liminar da reconvenção tem 
natureza e forma de sentença, ensejando recurso de 
apelação.
b. Cabe apelação do ato que, no curso do processo, 
reconhece a ilegitimidade ad causam de um dos réus, 
excluindo-o da relação processual.
c. A impugnação ao valor da causa é resolvida por 
meio de decisão interlocutória, passível de agravo.
d. As exceções de impedimento e de suspeição do 
juiz não são por ele decididas, salvo se 
manifestamente improcedentes. Neste último caso, 
caberá recurso de agravo, na modalidade de 
instrumento.
e. Cabe agravo de instrumento contra a antecipação 
dos efeitos da tutela, ainda que corporificada na 
sentença.

53. Examine as seguintes proposições a respeito da 
cumulação de pedidos:

I -  Na cumulação simples, os pedidos não precisam 
ser conexos e o fundamento de sua previsão legal é o 
de evitarem-se decisões incompatíveis ou conflitantes.
II -  Na cumulação eventual ou alternativa, o 
acolhimento do pedido subsidiário pressupõe o 
acolhimento do pedido principal.
III -  O artigo 921 do Código de Processo Civil 
permite ao autor cumular os pedidos de proteção 
possessória e de condenação em perdas e danos. Para 
tanto, o autor deverá optar pelo rito comum ordinário, 
abrindo mão, por conseguinte, da possibilidade de 
obter liminarmente a proteção possessória.
IV -  Em demanda declaratória de inexistência de 
relação jurídica tributária cumulada com repetição de 
indébito, a apreciação do segundo pedido pressupõe o 
acolhimento do primeiro.
V -  Possuindo dois cheques emitidos pelo mesmo 
devedor, um deles já prescrito e o outro não, o credor 
pode cumular ação monitória com ação de execução, 
cada qual fundada em um daqueles títulos.
Responda:
a) Apenas uma proposição está correta.
b) Duas proposições estão corretas e três estão 
incorretas.

c) Três proposições estão corretas e duas estão 
incorretas.
d) Quatro proposições estão corretas e uma 
está incorreta.
e) Mais de três proposições estão incorretas.

54. A respeito da antecipação dos efeitos da 
tutela (Código de Processo Civil, artigo 273), é 
incorreto afirmar:

a. O deferimento da medida não constitui 
faculdade do juiz e tampouco decorre de sua 
discricionariedade; uma vez satisfeitos os 
requisitos legais próprios, o autor faz jus à 
antecipação dos efeitos da tutela.
b. A antecipação dos efeitos da tutela, quando 
fundada no abuso de direito de defesa ou no 
manifesto propósito protelatório do réu, 
prescinde de demonstração de urgência. Em tal 
hipótese, cuida-se de sancionar o litigante que, 
mediante uma daquelas condutas, descumpre o 
dever de lealdade processual.
c. Se o autor, a título de antecipação da tutela, 
requerer providência de natureza cautelar, poderá
0 juiz, quando presentes os respectivos 
pressupostos, deferir a medida cautelar em 
caráter incidental do processo ajuizado.
d. Contanto que se demonstre o fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação, a 
tutela antecipada também poderá ser concedida 
quando um ou mais dos pedidos cumulados, ou 
parcelas deles, mostrar-se incontroverso.
e. A tutela antecipada poderá ser revogada ou 
modificada a qualquer tempo, em decisão 
fundamentada.

55. Examine as seguintes proposições a respeito 
da sentença e da coisa julgada:

1 -  É definitiva -  e não meramente terminativa -  
a sentença que homologa a renúncia do autor ao 
direito sobre que se funda a ação.
II -  É extra petita e, por conseguinte, nula a 
sentença que homologa conciliação ou transação 
sobre matéria não posta na petição inicial.
III -  Não faz coisa julgada a apreciação da 
questão prejudicial suscitada na contestação e 
decidida incidentemente no processo. Faz, 
todavia, coisa julgada a resolução da questão 
prejudicial se a parte o requerer, o juiz for 
competente em razão da matéria e constituir
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pressuposto necessário para o julgamento da 
pretensão inicial.

IV -  Contém error in procedendo e, assim, é passível 
de anulação a sentença que valorar mal a prova 
produzida nos autos.
V -  Contém error in judicando e, assim, é passível de 
reforma a sentença que aplicar lei revogada, em 
detrimento de lei vigente.

Responda:
a) Apenas uma proposição está correta.
b) Duas proposições estão corretas e três estão
incorretas.
c) Três proposições estão corretas e duas estão
incorretas.
d) Quatro proposições estão corretas e uma está 
incorreta.
e) Mais de três proposições estão incorretas.

56. A respeito do processo de execução regido pelo 
Código de Processo Civil, é incorreto afirmar que:

a. É definitiva a execução fundada em título
extrajudicial; é, porém, provisória a execução 
enquanto pendente apelação da sentença de
improcedência dos embargos do executado, quando 
recebidos com efeito suspensivo.
b. Os embargos do devedor não pressupõem penhora, 
depósito ou caução e serão oferecidos no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do 
mandado de citação.
c. Como regra, os embargos do executado não terão 
efeito suspensivo, mas o juiz poderá, a requerimento 
do embargante, atribuir tal efeito quando, sendo 
relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da 
execução manifestamente possa causar ao executado 
grave dano de difícil ou incerta reparação e desde que 
a execução já esteja garantida por penhora, depósito 
ou caução suficientes.
d. Na execução por carta, os embargos serão 
oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, 
mas a competência para julgá-los é do juízo 
deprecante, salvo se versarem unicamente vícios ou 
defeitos da penhora, avaliação ou alienação dos bens.
e. Se os bens imóveis passíveis de penhora situarem- 
se em outra comarca, o juiz da execução deprecará a 
diligência, bem assim a realização do respectivo 
registro.

57. Assinale a alternativa incorreta:

a. Dentre outras hipóteses previstas em lei, 
denega-se o mandado de segurança se for 
reconhecida a ilegitimidade ad causam do 
impetrante.
b. No processo de mandado de segurança, não 
cabem embargos infringentes.
c. Ao despachar a petição inicial de ação de 
mandado de segurança impetrada por servidor do 
Tribunal Regional Federal da 3a Região contra 
ato de seu presidente, visando ao
restabelecimento de determinada vantagem 
salarial, o relator deverá determinar a notificação 
do impetrado para que preste informações e, 
além disso, ordenará que se dê ciência do feito 
ao órgão de representação judicial da União.
d. Concedido o mandado de segurança, a 
sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo 
grau de jurisdição, sem prejuízo da
recorribilidade permitida à pessoa jurídica 
interessada e, ainda, à autoridade coatora.
e. Constitui crime de desobediência, nos termos 
do artigo 330 do Código Penal, o não
cumprimento das decisões proferidas em 
mandado de segurança, salvo se houver previsão 
de sanção administrativa.

58. A respeito da execução fiscal, regida pela Lei 
n.° 6.830/1980, assinale a alternativa correta:

a. O executado ausente do país será citado por 
meio de carta rogatória.
b. As intimações do representante da Fazenda 
Pública poderão ser feitas pessoalmente, pelo 
órgão oficial ou pelo correio, com aviso de 
recepção.
c. São admissíveis embargos do executado 
mesmo que não garantida a execução.
d. Os embargos poderão ser oferecidos em até 15 
(quinze) dias, contados da juntada aos autos da 
prova da citação.
e. Conforme o valor da dívida, das sentenças de 
primeira instância poderão caber embargos 
infringentes; e da decisão que rejeitar os 
embargos infringentes poderá caber recurso 
extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, 
observado o disposto na Constituição Federal.



DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO

59. Analise as assertivas abaixo:

I -  O direito financeiro e o direito tributário são dois 

ramos da ciência jurídica muito próximos. Em parte, 

concorrem ao tratar de temas em comum, como o 

tributo; em parte se distanciam, pois o direito 

financeiro é mais abrangente do que o direito 

tributário;

II -  Enquanto o direito financeiro tem por objeto as 

formas financeiras do Estado, englobando as receitas, 

as despesas, a autorização de gastos e a fiscalização do 

dinheiro público, o direito tributário é mais restrito, 

cuidando apenas de uma parte das receitas públicas, 

justamente as tributárias;

III -  As receitas públicas podem ser divididas entre 

originárias, derivadas e transferidas. As receitas 

originárias são as provenientes de normas de direito 

privado, como as doações, o recebimento de bens 

vacantes e os preços públicos, dentre outras; as 

receitas derivadas são assim chamadas por derivarem 

das leis de ordem pública e incluem receitas tributárias 

e não tributárias, como multas;

IV -  A Constituição Federal de 1988 distinguiu 

rigidamente o direito financeiro e o direito tributário. 

Comprova essa afirmação o fato de que, dentro do 

título “Da tributação e do orçamento” há um capítulo 

dedicado exclusivamente ao “sistema tributária 

nacional”, que não veicula nenhum comando de direito 

financeiro, enquanto o capítulo seguinte é dedicado, 

exclusivamente, às finanças públicas. Assim, 

considerando que o constituinte originário dedicou 

uma seção à “repartição das receitas tributárias” dentro 

do capítulo dedicado à tributação, referida matéria 

deve ser vista, cientificamente, como própria do

direito tributário.

A respeito das afirmações acima, assinale a única 

resposta correta:

a) todas as assertivas são verdadeiras;

b) somente as assertivas II e IV são verdadeiras;

c) somente a assertiva IV é falsa;

d) somente as assertivas II e IV são falsas;

e) todas as assertivas são falsas.

60. Analise as assertivas abaixo:

I -  O direito financeiro engloba os mecanismos 

de fiscalização financeira e orçamentária, 

envolvendo os tribunais de contas, como órgão 

de controle externo, e sistemas de controle de 

cada Poder, como órgãos de controle interno, tais 

como as auditorias;

II -  Os tribunais de contas são órgãos do Poder 

Judiciário encarregados em julgar processos 

envolvendo os temas próprios do direito 

financeiro, que são as receitas, as despesas, a 

autorização de gastos e a fiscalização do dinheiro 

público;

III -  O Tribunal de Contas da União, integrado 

por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, 

quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o 

território nacional. Seus Ministros serão 

nomeados dentre brasileiros com mais de trinta e 

cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, 

idoneidade moral e reputação ilibada e notórios 

conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos 

e financeiros ou de administração pública, além 

de terem mais de dez anos de exercício de função 

ou de efetiva atividade profissional que exija os 

conhecimentos mencionados anteriormente;

IV - Prestará contas a pessoa jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie



ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou 

pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, 

assuma obrigações de natureza pecuniária.

A respeito das afirmações acima, assinale a única 

resposta correta:

a) todas as assertivas são verdadeiras;

b) somente as assertivas II e IV são verdadeiras;

c) somente a assertiva IV é falsa;

d) somente as assertivas II e IV são falsas;

e) todas as assertivas são falsas.

61. O § 4o do artigo 177 da Constituição Federal 

autorizou o Congresso Nacional a instituir 

contribuição de intervenção no domínio econômico 

relativa às atividades de importação ou 

comercialização de petróleo e seus derivados, gás 

natural e seus derivados e álcool combustível, o que 

foi atendido pela Lei n. 10.336/2001.

A seu respeito, marque a única resposta correta:

a) os valores decorrentes da arrecadação com a 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

sobre Combustíveis -  CIDE COMBUSTÍVEIS -  têm 

que ser, obrigatoriamente, gastos nas finalidades 

estipuladas em lei até o último dia do mês seguinte 

àqueles em que forem arrecadados;

b) os valores decorrentes da arrecadação com a 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

sobre Combustíveis -  CIDE COMBUSTÍVEIS -  têm 

que ser, obrigatoriamente, aplicados nas finalidades 

estipuladas em lei até o último dia do exercício 

seguinte àqueles em que forem arrecadados;

c) se os valores arrecadados com a Contribuição 

de Intervenção no Domínio Econômico sobre 

Combustíveis -  CIDE COMBUSTÍVEIS -  não 

forem destinados às finalidades estipuladas 

constitucionalmente, têm os contribuintes 

assegurado o direito de não pagá-la ou de repetir 

o indébito;

d) se os valores arrecadados com a Contribuição 

de Intervenção no Domínio Econômico sobre 

Combustíveis -  CIDE COMBUSTÍVEIS -  não 

forem destinados às finalidades estipuladas 

legalmente, têm os contribuintes assegurado o 

direito de não pagá-la ou de repetir o indébito;

e) os valores arrecadados com a Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico sobre 

Combustíveis -  CIDE COMBUSTÍVEIS -  não 

podem ser gastos em rubrica estranha à 

destinação estabelecida constitucionalmente. 

Entretanto, o Govemo não é obrigado a gastar os 

recursos arrecadados.

62. No critério ou aspecto pessoal da hipótese de 

incidência tributária, localizamos:

a) como sujeito passivo a pessoa que possui o 

direito subjetivo de exigir o cumprimento do 

dever de recolher o tributo, enquanto como 

sujeito ativo a pessoa que deverá recolher o 

tributo. No polo ativo podemos encontrar o 

contribuinte (quando tenha relação pessoal e 

direta com a situação que constitua o respectivo 

fato gerador), o responsável (aquele que, sem ser 

contribuinte, sua obrigação decorra de disposição 

expressa de lei) e o substituto (pessoa vinculada 

à materialidade da norma que, não sendo seu 

contribuinte, será chamado a recolher o tributo 

por expressa disposição de lei);



b) como sujeito ativo a pessoa que possui o direito 

subjetivo de exigir o cumprimento do dever de 

recolher o tributo, enquanto como sujeito passivo a 

pessoa que deverá recolher o tributo. No polo passivo 

podemos encontrar o contribuinte (quando tenha 

relação pessoal e direta com a situação que constitua o 

respectivo fato gerador), o responsável (aquele que, 

sem ser contribuinte, sua obrigação decorra de 

disposição expressa de lei) e o substituto (pessoa 

vinculada à materialidade da norma que, não sendo 

seu contribuinte, será chamado a recolher o tributo por 

expressa disposição de lei);

c) como sujeito ativo a pessoa que possui o direito 

subjetivo de exigir o cumprimento do dever de

recolher o tributo, enquanto como contribuinte a 

pessoa que deverá recolher o tributo, englobando o 

sujeito passivo (quando tenha relação pessoal e direta 

com a situação que constitua o respectivo fato 

gerador), o responsável (aquele que, sem ser

contribuinte, sua obrigação decorra de disposição 

expressa de lei) e o substituto (pessoa vinculada à 

materialidade da norma que, não sendo seu 

contribuinte, será chamado a recolher o tributo por 

expressa disposição de lei);

d) como sujeito ativo a pessoa que possui o direito 

subjetivo de exigir o cumprimento do dever de

recolher o tributo, enquanto como sujeito passivo a

pessoa que deverá recolher o tributo. No polo passivo 

podemos encontrar o contribuinte (aquele cuja 

obrigação decorra de disposição expressa de lei), o 

responsável (quando tenha relação pessoal e direta 

com a situação que constitua o respectivo fato 

gerador), e o substituto (pessoa vinculada à 

materialidade da norma que, não sendo seu

contribuinte, será chamado a recolher o tributo por 

expressa disposição de lei);

e) como sujeito ativo a pessoa que possui o direito 

subjetivo de exigir o cumprimento do dever de 

recolher o tributo, enquanto como sujeito passivo a 

pessoa que deverá recolher o tributo. No polo 

passivo podemos encontrar o contribuinte, o 

responsável e o substituto, tratados como sinônimos 

pela legislação.

63. Sobre a expressão fato gerador, marque a única 

resposta incorreta:

a) fato gerador foi conceito eleito pelo constituinte 

originário para distribuir as materialidades dos 

impostos entre a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios;

b) No Brasil, é expressão consagrada, largamente 

utilizada pelo legislador, e remonta à publicação da 

tradução de artigo do jurista Gaston Jèze, em 1945, 

significando a legislação que cria tributos e os fatos 

econômicos que farão surgir a obrigação tributária;

c) é expressão criticada por parte da doutrina 

especializada, por ser utilizada pelo legislador quer 

para se referir à norma tributária, quer para se 

referir aos fatos ocorridos no mundo fenomênico, o 

que pode dificultar sua compreensão. Nesses 

termos, pode ser substituída por hipótese de 

incidência tributária e fato imponível;

d) fato gerador, como norma tributária, refere-se 

aos acontecimentos econômicos, escolhidos pelo 

legislador, que poderão fazer surgir a obrigação 

tributária;
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e) como norma geral, a legislação que definir 

juridicamente fato gerador pode ser veiculada por 

medida provisória que, acolhida pelo Congresso 

Nacional, vinculará todos os entes tributantes.

64. Aponte a única resposta que representa a 

legislação em vigor:

a) são passíveis de desconsideração os atos ou 

negócios jurídicos que visem a reduzir o valor de 

tributo, a evitar ou a postergar o seu pagamento ou a 

ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador ou a 

real natureza dos elementos constitutivos da obrigação 

tributária, ainda que lícitos;

b) os atos ou negócios jurídicos praticados com a 

finalidade de dissimular a ocorrência de fato gerador 

de tributo ou a natureza dos elementos constitutivos de 

obrigação tributária serão desconsiderados, para fins 

tributários, pela autoridade administrativa competente, 

observados os procedimentos estabelecidos nas 

normas gerais de direito tributário; não se incluem na 

mesma sistemática os atos e negócios jurídicos em que 

se verificar a ocorrência de dolo, fraude ou simulação;

c) para a desconsideração de ato ou negócio jurídico 

que vise dissimular a ocorrência do fato gerador do 

tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da 

obrigação tributária, a autoridade administrativa 

deverá levar em conta, entre outras, a ocorrência de 

falta de propósito negociai ou abuso de forma;

d) na hipótese de a fiscalização tributária identificar a 

ocorrência de atos ou negócios jurídicos praticados 

com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato 

gerador do tributo ou a natureza dos elementos 

constitutivos da obrigação tributária, a autoridade 

administrativa poderá desconsiderá-los, instaurando-se

procedimento administrativo específico, no curso 

do procedimento de fiscalização, em que se 

garantirá ao sujeito passivo amplo direito de defesa;

e) na hipótese de a fiscalização tributária identificar 

a ocorrência de atos ou negócios jurídicos 

praticados com a finalidade de dissimular a 

ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza 

dos elementos constitutivos da obrigação tributária, 

a autoridade administrativa poderá desconsiderá- 

los, observando os procedimentos estabelecidos em 

lei ordinária.

65. Nos termos da legislação e da jurisprudência 

em vigor, a fiscalização da Receita Federal do 

Brasil considera ocorrido crime contra a ordem 

tributária quando ela identifica omissão de 

informação ou prestação de declaração falsa à 

autoridade fazendária. Considere que o 

contribuinte, no prazo legal, apresente declaração 

de inconformidade, pleiteando a completa anulação 

do auto de infração. Se indeferido o pedido e na 

pendência de julgamento de recurso ao CARF, a 

esse respeito, indique a única resposta correta:

a) deve o Ministério Público Federal propor, de 

imediato, a competente ação penal, para evitar a 

prescrição da punibilidade;

b) deve o Ministério Público Federal aguardar a 

decisão definitiva do procedimento administrativo 

antes de propor a competente ação penal;

c) considerando a absoluta independência dos 

processos administrativo tributário e judicial 

criminal, nada obsta a propositura de ação penal até 

mesmo antes da defesa administrativa;

d) somente o pagamento imediato do tributo 

apurado no auto de infração, com todos os seus 

acréscimos legais, pode ser causa impeditiva da



propositura da competente ação criminal;

e) deve o Ministério Público Federal propor, de 

imediato, a competente ação penal, para evitar a 

decadência.

66. A respeito do princípio constitucional da vedação 

de utilização de tributo com efeito de confisco, é 

correto afirmar:

a) a manifestação de tributo confiscatório depende da 

caracterização da violação à capacidade econômica do 

contribuinte e deve ser feita em relação a cada tributo, 

vedando-se a análise da totalidade da carga tributária 

suportada pelo sujeito passivo;

b) somente se aplica a impostos, quer diretos, quer 

indiretos, não abrangendo as taxas; também não se 

aplica às multas tributárias, pelo fato de que elas 

possuem, em realidade, natureza não tributária, mas 

administrativa;

c) considerando a natureza de norma programática, a 

caracterização do que seja tributo com efeito de 

confisco depende de regulamentação por legislação 

infraconstitucional; por isso, cabe somente ao

Supremo Tribunal Federal, em controle concentrado 

de constitucionalidade, sua aplicação;

d) a interdição, pela Carta Política, de qualquer 

pretensão governamental que possa conduzir, no

campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal, no 

todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos 

dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela 

insuportabilidade da carga tributária, o exercício do 

direito a uma existência digna, ou a prática de 

atividade profissional lícita ou, ainda, a regular 

satisfação de suas necessidades vitais básicas;

e) diante da ausência de legislação ou de

jurisprudência nacionais a seu respeito, a

caracterização do que seja tributo com efeito de

confisco somente é alcançável mediante a 

aplicação do direito comparado.

67. Nos termos da legislação em vigor, 

interpretada sistematicamente, é correto afirmar:

a) a extinção do crédito tributário decorrente da 

cobrança de contribuições sociais ocorre no 

momento da transferência do montante 

arrecadado para os cofres do INSS;

b) a extinção do crédito tributário decorrente da 

cobrança de empréstimos compulsórios ocorre 

com a devolução dos valores arrecadados ao 

sujeito passivo;

c) a extinção do crédito tributário decorrente da 

cobrança de contribuições sociais destinadas ao 

INSS ocorre com o pagamento do tributo, desde 

que os valores arrecadados sejam transferidos 

aos cofres do INSS em até 30 dias;

d) a extinção do crédito tributário decorrente da 

cobrança de empréstimos compulsórios ocorre 

cinco anos após o pagamento do tributo, abrindo- 

se igual prazo para sua devolução ao 

contribuinte;

e) a extinção do crédito tributário decorrente da 

cobrança de contribuições sociais destinadas ao 

INSS

DIREITO EMPRESARIAL

68. Relativamente à Lei 11.101/2005 (Regula a 

recuperação judicial, a extrajudicial e a falência 

do empresário e da sociedade empresária), 

marque a alternativa correta de acordo com o 

entendimento do STJ:
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a) É possível a concomitância de execução fiscal e a 
habilitação de créditos na falência pelo ente público.

b) Os honorários advocatícios sucumbenciais por 
possuírem natureza alimentar são equivalentes ao 
crédito trabalhista para efeito de habilitação em 
processo falimentar.

c) É possível a penhora de crédito determinada em 
execução fiscal federal de empresa que teve 
homologada judicialmente a sua recuperação judicial.

d) Admite-se a extensão dos efeitos da falência de uma 
empresa a outra, ainda que inexistente o vínculo 
societário direto entre ambas, desde que haja suspeita 
de operações societárias para o desvio de patrimônio 
da falida em período anterior à quebra.

e) Em caráter excepcional, a sociedade empresária 
falida possui legitimidade para postular em nome 
próprio direitos da massa falida.

69. Relativamente ao direito de marca, marque a 
alternativa correta:

a) É passível de registro como marca a designação ou 
sigla de entidade ou órgão público, quando não 
requerido o registro pela própria entidade ou órgão 
público.

b) O registro de marca de certificação pode ser 
requerido por pessoa com interesse comercial ou 
industrial direto no produto ou serviço atestado.

c) O prazo para a resposta do réu, titular do registro 
nas ações de nulidade, é de 60 (sessenta) dias, ainda 
que ele seja pessoa jurídica de direito privado.

d) O direito de marca é considerado direito 
fundamental, por se confundir com o direito de 
personalidade do seu titular; assim, a ação para 
declarar a nulidade do registro de marca é 
imprescritível.

e) Conforme entendimento do STJ, em caso de 
contrafação, deve-se comprovar tanto o dano material 
quanto o dano moral.

70. Marque a alternativa correta de acordo com os 
contratos empresariais e o Sistema Financeiro 
Nacional:
a) A exclusividade de contrato de representação 
comercial deve ser expressamente prevista na 
forma escrita, sob pena de não sua não 
consideração.

b) Consoante entendimento do STJ, o instrumento 
adequado para a discussão da abusividade de 
cláusulas de contrato de alienação fiduciária em 
garantia é a ação revisional e não como matéria de 
defesa em ação de busca e apreensão.

c) Ao se pressupor como contrato de adesão 
considera-se inexistente a eleição de foro prevista 
em contrato de franquia.

d) De acordo com o STJ, o contrato de factoring 
pertence ao Sistema Financeiro Nacional, razão 
pela qual não se lhe aplica a limitação de juros 
prevista na Lei de Usura.

e) Conforme entendimento do STJ é inerente à 
racionalidade econômica do leasing financeiro a 
preservação de um valor mínimo em favor do 
arrendador pelo produto financiado, a servir-lhe de 
garantia, a depender, no caso de não exercida a 
opção de compra pelo arrendatário, do valor 
recebido com a venda do produto.
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BLOCO III

DIREITO ADMINISTRATIVO
71. Assinale a alternativa correta:
a) Para qualificar um ato jurídico como sendo ato 
administrativo é insuficiente a noção de regime 
jurídico, mas fundamental a identificação do órgão de 
poder a que pertença o agente que o tenha expedido.
b) O exame da legalidade de um ato administrativo 
deve ser levado a efeito à luz das regras jurídicas em 
vigor, sendo útil, mas não indispensável, considerar 
também princípios jurídicos.
c) Ato administrativo só é dotado de executoriedade 
quando a lei expressamente o estabelece.
d) Ato administrativo expedido no exercício de 
competência discricionária é insusceptível de controle 
judicial, pois esse controle implicaria exame do 
mérito do ato, o que é vedado ao Judiciário fazer sob 
pena de ofensa ao princípio da independência entre os 
Poderes.
e) Todo e qualquer ato administrativo é susceptível de 
apreciação pelo Judiciário, não obstante a extensão do 
seu controle comporte limites em face de sua 
classificação.

72. Assinale a alternativa correta:
a) Lei e regulamento submetem-se ao mesmo regime 
jurídico, já que consubstanciam normas jurídicas 
editadas pelo Estado, mediante atuação de agentes 
públicos que exercem cargo político.
b) Nosso sistema constitucional não admite 
regulamentos independentes ou autônomos, delegados 
ou autorizados, e os de execução podem ser sustados 
pelo Congresso Nacional se houver exorbitância no 
exercício da competência regulamentar pelo 
Presidente da República.
c) Lei e regulamento assemelham-se porque são 
igualmente instrumentos hábeis à criação de 
obrigação e proibição aos administrados, assim como 
os atos normativos das agências reguladoras.
d) Lei e regulamento distinguem-se também no que 
concerne à exigência de compatibilidade com a 
Constituição, que só a lei deve manter porque de nível 
hierárquico imediatamente inferior àquela.
e) Lei e regulamento assemelham-se porque 
consubstanciam normas jurídicas dotadas, via de regra, 
de generalidade e abstração, e inovam originariamente 
na ordem jurídica.

73. Assinale a alternativa incorreta:

a) Autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, fundações governamentais e 
consórcios públicos personalizados integram a 
Administração Pública Indireta.
b) Autarquias são pessoas jurídicas de direito 
público, com capacidade exclusivamente 
administrativa, e podem, quanto à sua estrutura ou 
base, serem apartadas em corporativas ou 
fundacionais.
c) Fundações governamentais são, todas elas, 
integrantes da Administração Pública Indireta, e 
submetem-se ao mesmo regime jurídico porque 
são igualmente pessoas jurídicas de direito 
privado;
d) Organizações Sociais, Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público e Consórcios 
Públicos são espécies de pessoas jurídicas, as duas 
primeiras com personalidade de direito privado, e a 
terceira podendo revestir-se de personalidade de 
direito público ou de direito privado, nos termos da 
lei, dependendo da forma como forem 
organizadas;
e) Empresas governamentais constituem gênero 
compreensivo das espécies empresas públicas e 
sociedades de economia mista, dotadas de 
personalidade de direito privado, que se submetem 
a regime jurídico parcialmente de direito público, 
exigindo-se autorização legislativa específica para 
criação de cada qual.

74. Assinale a alternativa correta:
a) Todos os agentes públicos estão submetidos ao 
Estado mediante relação de emprego e, assim, 
passíveis de demissão mediante processo 
administrativo disciplinar em que seja assegurado 
o direito ao contraditório e à ampla defesa.
b) A exigência de regime jurídico único não está 
mais em vigor desde o advento da Emenda 
Constitucional n° 19/98, que deu nova redação ao 
art. 39 da Constituição da República;
c) A lei, ao criar cargos públicos, denominando 
alguns deles como sendo de direção, chefia ou 
assessoramento, e de provimento em comissão, é o 
quanto basta para que as nomeações sem concurso,
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respeitada a vedação do nepotismo, sejam válidas;
d) Titulares de cargos públicos de provimento em 
caráter efetivo, nomeados em virtude de concurso 
público, adquirem estabilidade com o só transcurso do 
prazo de três anos de efetivo exercício;
e) Sanções disciplinares comportam controle pelo 
Judiciário, desde que provocado por quem tenha 
legitimidade para agir, controle esse que não fica 
restrito ao exame da competência de quem tenha 
expedido o ato, da observância de formalidades legais 
e da exigência de motivação.

75. Assinale a alternativa incorreta:

a) A licitação constitui processo administrativo em 
larga medida vinculado, obrigatório como regra para 
celebração, pela Administração Pública, direta e 
indireta, de contratos de seu interesse, comportando 
variados ritos procedimentais, nos termos da lei.
b) Serviço de natureza singular, para efeito de 
reconhecimento de inexigibilidade de licitação, é 
apenas aquele que só pode ser prestado por um único 
profissional ou empresa.
c) O fato de acorrerem ao certame licitatório vários 
licitantes que tenham sido regularmente habilitados, e 
que tenham apresentado igualmente propostas nos 
termos do instrumento convocatório, não autoriza 
proclamar vencedora proposta cujo valor seja 
excessivo ou manifestamente inexequível, ainda que 
seja, dentre as oferecidas, a melhor.
d) Não configura hipótese de inexigibilidade de 
licitação a só exclusividade de produção do que a 
Administração Pública necessita adquirir, sendo 
indispensável a exclusividade de fornecimento.
e) Para anular ou revogar a licitação a autoridade 
competente deve antes comunicar formalmente aos 
licitantes os motivos pelos quais pretende assim 
proceder, fixando-lhes prazo para manifestação, 
independentemente do direito que lhes assiste, 
posteriormente, de recorrerem da eventual decisão 
administrativa de anulação ou revogação do certame.

76. Assinale a alternativa correta:

a) Contratos administrativos típicos são aqueles assim 
denominados, desde que uma das partes seja entidade

integrante da Administração Pública.
b) Em se tratando de contratos administrativos, 
submetem-se apenas a regime jurídico
administrativo, não se lhes aplicando, em hipótese 
alguma, disposições de direito privado.
c) Todo contrato firmado por entidade 
governamental submete-se a regime jurídico 
consagrador de prerrogativas em favor dela, como 
as de modificá-lo ou rescindi-lo unilateralmente.
d) Decretada a nulidade de um contrato
administrativo, ficam desconstituídos seus efeitos, 
impondo-se sempre ao contratado restituir à 
Administração contratante o que dela tiver recebido 
a título de pagamento pelo executado.
e) No exercício das prerrogativas que assistem à
Administração Pública, admite-se alteração
unilateral de contrato administrativo, sendo 
relevante para reconhecimento da incidência de 
condicionamentos e limites a distinção entre 
aumentos qualitativos e quantitativos de seu objeto.

77. Assinale a alternativa incorreta:

a) O que caracteriza uma atividade como serviço 
público é o fato de ser atribuída sua titularidade à 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
submetendo-se sua prestação a regime jurídico de 
direito público, por determinação constitucional ou 
legal.
b) Concessionários de serviço público remuneram- 
se explorando-o economicamente, geralmente 
mediante cobrança de tarifa de seus usuários, 
inconfundível com taxa, espécie do gênero tributo.
c) Concessões e permissões de serviço público são 
duas formas de prestação descentralizada, 
outorgadas pelos respectivos titulares, sendo 
inconfundíveis com a contratação de serviços de 
terceiros, sob o regime da Lei n° 8.666/93.
d) A única forma de assegurar ao concessionário de 
serviço público a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro da concessão é mediante 
reajuste ou revisão da tarifa inicialmente fixada, 
consoante fórmula expressamente estabelecida no 
edital da licitação e no contrato.
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e) Tarifa, cobrada pelo concessionário dos usuários do 
serviço público que presta, não é a única forma 
admissível de remuneração daquele, em cujo favor 
podem ser previstas outras fontes de receita, nos 
termos da lei, do edital de licitação e do contrato.

78. Assinale a alternativa correta:

a) Licitações pelo Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas são aquelas que o Poder Público 
decidir-se por esse regime promover, seja qual for o 
objeto do certame, restando afastado o regime da Lei 
n° 8.666/93;
b) Nas licitações submetidas ao Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas, o orçamento previamente 
estimado, cuja elaboração é facultativa, pode ser 
sigiloso, mas acessível permanentemente aos órgãos 
de controle extemo e interno;
c) Parcerias Público-Privadas, sob o regime da Lei n° 
11.079/2004, constituem instrumento jurídico 
utilizável como forma de privatização de serviço 
público mediante as novas espécies de concessão 
patrocinada e concessão administrativa;
d) Em face da lei geral de telecomunicações, que 
contempla o instituto da autorização de serviços dessa 
natureza, é forçoso reconhecer que serviços públicos 
podem ser prestados sob regime de direito privado;
e) Os usuários de serviços públicos têm direito à 
modicidade das tarifas que, assim, constitui limitação 
ensejadora de controle judicial, mesmo à falta de 
parâmetros de objetividade absoluta para sua aferição.

79. Assinale a alternativa correta:

a) Princípios de Direito Administrativo devem ser 
levados em consideração para efeito de decisão 
judicial apenas quando a lei for omissa, e após recurso 
à analogia e aos costumes.
b) Desconsiderar princípios de direito administrativo 
não implica ofensa à ordem jurídica desde que haja 
disposição legal que, enquanto regra geral aplicável ao 
caso, possa servir de fundamento para a decisão a ser 
proferida.
c) Princípios de direito administrativo, expressos na 
Constituição da República, são hierarquicamente 
superiores a quaisquer outras regras jurídicas, sejam 
elas constitucionais ou não.

d) Em direito administrativo, princípios jurídicos 
têm caráter prescritivo, condicionam o exercício de 
competências discricionárias, são úteis no processo 
de interpretação dos atos normativos em geral, e se 
prestam à colmatação de lacunas.
e) O Direito Administrativo é composto por 
princípios e regras que, como espécies de normas 
jurídicas, consubstanciam prescrições
diferenciadas, conquanto dotadas do mesmo grau 
de generalidade e abstração.

80. Assinale a alternativa correta:

a) Para configuração de improbidade administrativa 
é suficiente a ofensa objetiva a princípios da 
Administração Pública, sendo irrelevante o 
elemento subjetivo do agente público.
b) Moralidade e probidade administrativa são 
expressões sinônimas, com idêntica denotação e 
ofensas a ambas se configuram igualmente nos 
casos de dolo ou culpa.
c) Legalidade, moralidade e probidade 
administrativas compõem exigências
impostergáveis aos agentes públicos, e que são 
indissociáveis, razão pela qual a não observância de 
quaisquer delas enseja a aplicação das mesmas 
sanções.
d) Legalidade, moralidade e probidade não são 
expressões dotadas de sinonímia absoluta, mas não 
há ofensa à moralidade ou probidade administrativa 
sem ofensa a ordem jurídica que, todavia, deve 
apresentar-se agravada ou qualificada em face de 
desvio ético-jurídico.
e) Seja qual for a modalidade de improbidade 
administrativa, aos agentes públicos por ela 
responsabilizados deve ser aplicada a sanção de 
perda da função pública independentemente do 
trânsito em julgado da sentença condenatória.

81. Assinale a alternativa correta:

a) As entidades da administração indireta 
submetidas a regime de direito privado e 
exploradoras de atividade econômica devem 
sujeitar-se ao mesmo regime de responsabilidade 
civil extracontratual do Estado.



b) O Estado não responde pelo comportamento de seus 
agentes quando estes, embora no exercício de função 
administrativa, causarem danos a terceiros em 
decorrência de móvel pessoal.
c) O Estado deve necessariamente responder pelos 
danos causados por fatos da natureza quando, devendo 
obstá-lo, a sua atuação tiver sido insuficiente.
d) O Estado não deve reparar danos causados a 
terceiros quando forem decorrentes de seu 
comportamento lícito.
e) A ausência de nexo de causalidade entre o 
comportamento estatal e o dano a terceiros não exclui 
necessariamente a responsabilidade civil do Estado.

82. Assinale a alternativa incorreta:

a) A lei que regula a concessão de beneficio por morte 
de servidor público deve ser aquela vigente à época 
em que se deu a sua aposentadoria.
b) O servidor público não possui direito adquirido a 
regime jurídico, mas tem resguardado o direito à 
irredutibilidade de vencimentos.
c) Candidatos aprovados em concurso público 
possuem direito à nomeação desde que classificados 
dentro do número das vagas disponibilizadas.
d) Vantagens de natureza pessoal devem ser incluídas, 
após o advento da EC 41/2003, no redutor do teto 
remuneratório previsto no inciso XI do art. 37 da CF.
e) As ações de ressarcimento de danos causados ao 
erário são imprescritíveis também consoante 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.

83. Assinale a alternativa incorreta:

a) A lei n° 11.079/2004 veda a celebração de contrato 
de parceria público-privada quando: (i) o valor do 
contrato for inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais); (ii) o período de prestação do 
serviço for inferior a 5 (cinco) anos, não podendo 
exceder a 35 (trinta e cinco) anos; (iii) tiver por objeto 
único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento 
e instalação de equipamentos ou a execução de obra 
pública.

b) O contrato de parceria público-privada, previsto 
na Lei n° 11.079/2004, poderá prever o pagamento 
ao parceiro privado, pela Administração Pública, de 
remuneração variável vinculada ao seu
desempenho, conforme metas e padrões de 
qualidade e disponibilidade a serem definidos no 
contrato.
c) A concessão comum, assim entendida a 
concessão de serviços públicos ou de obras 
públicas de que trata a Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, poderá, de acordo com a Lei n°
11.079/2004, ser submetida ao regime de parceria 
público-privada quando, no decorrer da concessão, 
a Administração Pública remunerar o contratado a 
fim de subsidiar o valor da tarifa.
d) De acordo com a Lei n° 11.079/2004, as 
obrigações pecuniárias contraídas pela 
Administração Pública em contrato de parceria 
público-privada poderão ser garantidas, dentre 
outros mecanismos previstos em lei, mediante: (i) 
vinculação de receitas, observado o disposto no 
inciso IV do art. 167 da Constituição Federal; (ii) 
instituição ou utilização de fundos especiais 
previstos em lei; (iii) contratação de seguro- 
garantia com as companhias seguradoras que não 
sejam controladas pelo Poder Público; (iv) garantia 
prestada por organismos internacionais ou 
instituições financeiras que não sejam controladas 
pelo Poder Público; e (v) garantias prestadas por 
fundo garantidor ou empresa estatal criada para 
essa finalidade;
e) A Lei n° 11.079/2004 dispõe que a sociedade de 
propósito específico, incumbida de implantar e 
gerir o objeto da parceria público-privada, deverá 
ser constituída antes da celebração do contrato, a 
qual poderá assumir a forma de companhia aberta, 
com valores mobiliários admitidos a negociação no 
mercado.

84. Assinale a alternativa correta:

a) Ato administrativo disciplinar só comporta 
controle judicial no que concerne aos aspectos de 
competência e formalidades essenciais;
b) Sanções administrativas, inconfundíveis com 
sanções penais, independem de lei anterior que as 
preveja;
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c) Infrações administrativas, inconfundíveis com 
infrações penais, independem de lei anterior que as 
defina, mesmo com tipos abertos;
d) Sanções administrativas, implicando exercício de 
competência discricionária, não comportam, para 
efeito de controle, exame dos motivos do ato;
e) Para aplicação de sanções disciplinares é 
impostergável respeito ao devido processo legal, 
observado o contraditório, a ampla defesa, bem como, 
dentre outros, o princípio do formalismo moderado.

85. Assinale a alternativa correta:

a) Atos de polícia administrativa, dotados que são de 
presunção de legalidade e imperatividade, comportam 
sempre execução forçada, pela própria Administração 
Pública, sem necessidade de propositura de ação 
judicial.
b) Atos de polícia administrativa, expedidos que são, 
todos eles, no exercício de competência discricionária, 
se suficientemente motivados não comportam 
invalidação;
c) Atos de polícia administrativa, expedidos que são, 
todos eles, no exercício de competência vinculada, não 
comportam qualquer juízo de conveniência e 
oportunidade para sua expedição;
d) Atos de polícia administrativa, tendo presunção de 
validade, podem ser expedidos com fundamento em 
regulamento autônomo quando não houver lei 
disciplinando a matéria.
e) Atos de polícia administrativa comportam 
executoriedade, se necessário, pela própria 
Administração, desde que haja lei que a determine ou 
autorize, nos casos de urgência, ou quando não houver 
outro meio legal que possa assegurar a realização de 
interesse público impostergável.

86. Assinale a alternativa incorreta:

a) Bens públicos que sejam terras devolutas gozam dos 
atributos da inalienabilidade absoluta, 
impenhorabilidade e imprescritibilidade.

b) Os bens públicos gozam dos atributos da 
inalienabilidade nos termos da lei, 
impenhorabilidade e imprescritibilidade.
c) Os bens públicos de uso comum do povo ou de 
uso especial não são alienáveis enquanto estiverem 
afetados a referidas finalidades.
d) Os bens públicos dominicais ou dominiais são 
passíveis de alienação desde que haja interesse 
público devidamente justificado, avaliação e, 
quando imóveis, autorização legislativa e licitação, 
dispensada esta nos casos estabelecidos em lei.
e) Bens públicos móveis podem ser alienados 
independentemente de autorização legislativa, mas 
exige-se interesse público devidamente justificado, 
avaliação e licitação, dispensada esta nos casos 
estabelecidos em lei.

87. Assinale a alternativa incorreta:

a) De acordo com o Decreto-lei n° 3365/41, os 
concessionários de serviços públicos poderão 
promover desapropriações desde que haja 
autorização expressa, constante de lei ou contrato.
b) A desapropriação para fins de criação ou 
ampliação de distritos industriais só pode ser levada 
a efeito em havendo aprovação, prévia e expressa, 
pelo Poder Público competente, do respectivo 
projeto de implantação.
c) A denominada “tredestinação” pode ser 
caracterizada como sendo lícita ou ilícita, sendo 
que em ambos os casos deve ser reconhecido ao 
expropriado o direito à retrocessão.
d) Os bens do domínio dos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios 
pelos Estados, mas o ato deverá ser precedido de 
autorização legislativa.
e) O apossamento, pelo Poder Público, de um bem 
imóvel particular, com ânimo definitivo, sem 
observar os pressupostos legais exigidos para a sua 
efetivação, configura desapropriação indireta.
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DIREITO AMBIENTAL

88. Assinale a alternativa correta:

a) A Política Nacional de meio ambiente consagra a 
responsabilidade objetiva do poluidor.
b) Havendo incerteza científica quanto a possibilidade 
de ocorrência de danos ambientais, deve ser 
considerada inconstitucional a adoção de medidas 
efetivas visando a prevenir a degradação do meio 
ambiente.
c) Os componentes abióticos da natureza não estão 
sujeitos a regramentos visando a sua utilização de 
forma racional, que elimine ou minimize os riscos de 
degradação do meio ambiente.
d) Os princípios ambientais constitucionais não 
integram de forma estruturante a função social da 
propriedade.
e) A preservação do meio ambiente e dos recursos 
naturais são elementos que não integram a função 
social da propriedade.

89. Assinale a alternativa correta:

a) A água não pode ser compreendida como um bem 
do domínio público, dotado de valor econômico.
b) A concepção do desenvolvimento sustentado tem 
em vista a conciliação entre a conservação dos 
recursos naturais e o desenvolvimento estatal.
c) Os mecanismos de controle de preço podem ser 
utilizados como forma de intervenção do Estado em 
busca de uma atividade menos agressiva dos agentes 
econômicos em relação ao ambiente no qual ele esta 
inserido.
d) A Lei n.° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, 
não compreende a proteção ao meio ambiente como 
atividade de natureza econômica.
e) As condutas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
apenas as pessoas físicas às sanções penais e 
administrativas.

90. Assinale a alternativa falsa:

a) A Lei n.° 9.666, de 28 de abril de 2000 -  que 
dispõe sobre prevenção e controle e fiscalização da 
poluição causada por lançamento de óleo e outras 
substâncias nocivas ou perigosas em águas de 
jurisdição nacional -  aplicar-se-á quando ausentes 
os pressupostos para aplicação da Convenção 
Internacional para a Prevenção da Poluição 
Causada por Navios (MARPOL 73/78).
b) As entidades exploradoras de portos organizados 
e instalações portuárias e os proprietários ou 
exploradores de suas instalações de apoio são 
obrigados a realizar auditorias ambientais 
independentes e bianuais.
c) A Marinha do Brasil não tem poder de polícia 
em matéria ambiental, que é exercida 
exclusivamente pelo IBAMA, no âmbito da 
Administração Pública Federal.
d) Alijamento pode ser entendido como: i) todo 
despejo deliberado, no mar, de resíduos e outras 
substancias, efetuados por embarcações, aeronaves, 
plataformas ou outras construções no mar; ii) todo 
afundamento deliberado, no mar, de embarcações, 
aeronaves, plataformas ou outras construções.
e) Em se tratando de recursos minerais, sua 
exploração sujeitará o responsável à recuperação do 
meio ambiente degradado.

91. Assinale a alternativa correta:

a) A exigência de estudo de impacto ambiental ou 
de qualquer outra forma de avaliação de impacto 
ambiental é medida tipicamente administrativa e, 
portanto, praticada apenas pelo executivo.
b) Todas as decisões da Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança -  CTNBio, quanto aos 
aspectos de biossegurança de OGM e seus 
derivados vincula os demais órgãos e entidades da 
administração.
c) O patrimônio genético é bem material e não se 
confunde com os bens materiais individuais ou 
coletivos.
d) O registro do patrimônio imaterial, tal como 
estabelecido em legislação própria, estabelece 
exclusividade no uso dos costumes ou práticas 
tradicionais, estabelecendo uma proibição geral de 
uso não licenciado.
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e) Cabe ao Poder Público preservar e ao homem 
restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas.

92. Assinale a alternativa correta:

a) A pura infração de normas de zoneamento urbano 
não importa, necessariamente, na configuração de 
dano, atual ou potencial, ao meio ambiente.
b) O licenciamento ambiental não constitui forma de 
manifestação de poder de policia exercido pelo Estado 
sobre as atividades utilizadoras de recursos 
ambientais.
c) O estudo prévio de impacto ambiental e o 
respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente 
(EIA/RIMA) é necessariamente exigido em todas as 
atividades que causem impacto ao meio ambiente.
d) Na atividade de biotecnologia e/ou manipulação 
genética a obrigação de indenizar o dano que causam 
ao meio ambiente depende da prova de existência de 
culpa.
e) São disponíveis as terras devolutas dos Estados, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

93. Marque a alternativa considerada correta:

a) Nossa legislação ambiental não considera delito o 
abate de animal em situação peculiar como, por 
exemplo, para saciar a fome própria ou de sua família;
b) Nossa legislação ambiental prevê apenas pena de 
multa para quem exporta couro de anfíbios para países 
do Mercosul;
c) Por nossa Carta Magna, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense, o Cristo Redentor e a Zona Costeira 
são considerados patrimônio nacional;
d) A pesca no período da piracema enseja a 
notificação do infrator para a devida reparação, sob 
pena de aplicação de multa proporcional ao dano 
ambiental;
e) Não há ilicitude no ato de apreensão e corte de 
madeira de lei para fins exclusivamente domésticos.

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
PRIVADO

94. Em relação ao procedimento de internação de 
Tratados Internacionais, é correto dizer que:

a) Os tratados são promulgados por decreto- 
legislativo;
b) Os tratados são ratificados por decreto do Poder 
Executivo;
c) Qualquer tratado internacional tem status 
constitucional, desde que seguido o procedimento 
especial previsto pela própria Constituição da 
República;
d) Os tratados constitutivos do Mercosul foram 
ratificados e promulgados segundo procedimento 
diverso do normalmente previsto;
e) Os chamados executive agreements, que não 
criam obrigações onerosas para os Estados-Partes, 
independem de ratificação.

95. Em ação de indenização por perdas e danos, 
movida por pessoa física domiciliada no Brasil e 
em razão de fato aqui ocorrido, a demanda foi 
contestada e, após trâmite regular, transitou em 
julgado acórdão do Tribunal Regional Federal. Em 
cumprimento de sentença, foi requerida a penhora 
de bens em uma embaixada estrangeira (cujo titular 
fora autor do ilícito). Neste caso, o Juiz deve:

a) Encaminhar os autos ao Supremo Tribunal 
Federal;
b) Deferir a penhora, pois não se trata de hipótese 
coberta por imunidade da representação 
diplomática;
c) Indeferir a penhora, em razão da imunidade de 
jurisdição do Estado estrangeiro e extinguir o 
processo;
d) Solicitar ao Estado estrangeiro o cumprimento 
da sentença, pela via diplomática;
e) Expedir rogatória para o Judiciário do Estado 
Estrangeiro interessado, para que a penhora seja 
cumprida em seu território.
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96. Os Estados-Parte do MERCOSUL, no âmbito do 
Conselho Mercado Comum, deliberam:

a) Por maioria absoluta;
b) Por maioria simples, cabendo ao Secretário do 
Mercosul dar voto de minerva, havendo empate;
c) Por unanimidade;
d) Por unanimidade, sendo essa a explicação para a 
natureza supranacional do Mercosul;
e) Por maioria simples, não passando a proposição em 
caso de empate.

97. Na esfera da Organização Mundial do Comércio:

a) As “rodadas” ministeriais não debatem temas 
relacionados com propriedade intelectual, pois se trata 
de tema sensível que sobrepassa o comércio de bens;
b) Por força da cláusula de paz, não cabe o debate em 
tomo do comércio de produtos agrícolas;
c) O dumping, consistente na importação abaixo de 
preço de custo é considerado prática desleal de 
comércio;
d) As medidas compensatórias podem ser adotadas em 
caso de violação de normas trabalhistas por algum 
Estado-Parte;
e) Não é vedada aos membros a adoção de política 
industrial, mas é vedada a adoção de subsídios 
públicos direcionados à exportação.

98. Com relação à solução de conflito de normas, 
assinale a opção correta:

I) As normas conflituais clássicas reguladas pela Lei 
de Introdução ao Código Civil podem ser 
excepcionalmente substituídas pela exceção de ordem 
pública.

II) A ordem pública é válvula de escape que pode 
conferir ao sistema de conflito de leis flexibilidade 
necessária à sua própria manutenção.

III) As normas de aplicação imediata também 
impedem a utilização da norma estrangeira designada 
pela regra de conexão.

IV) A sistemática dos princípios de direitos humanos 
deve servir de matriz interpretativa apenas do direito 
internacional público, mas não do direito internacional 
privado, que tem vertente individualista e econômica.

a) Todos os enunciados são corretos.
b) Os enunciados I e III são corretos
c) Os enunciados II e III são falsos.
d) Os enunciados III e I são falsos.
e) Todos os enunciados são falsos.

99. No que tange à arbitragem, marque a opção 
correta:

I) A sentença arbitrai produz, entre as partes e seus 
sucessores, os mesmos efeitos da sentença 
proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo 
condenatória, após homologação, constitui título 
executivo.

II) Em contrato internacional, havendo cláusula 
compromissória, sendo as partes capazes e o direito 
disponível, pode-se argüir a incompetência do 
poder judiciário na solução de qualquer 
controvérsia por meio da exceção de convenção de 
arbitragem.

III) Sentença proferida em arbitragem internacional 
independerá de homologação pelo STJ para 
adquirir força executiva no Brasil.

IV) A sentença arbitrai estrangeira não necessita de 
homologação judicial no seu país de origem para 
posterior reconhecimento e execução no Brasil.

a) Todos os enunciados são corretos.
b) Os enunciados I e III são corretos.
c) Os enunciados II e III são corretos.
d) Os enunciados III e I são falsos
e) Todos os enunciados são falsos.

100. No que diz respeito aos contratos 
internacionais, assinale a opção correta:

I) No Brasil, a regra de direito internacional 
privado que indica o sistema jurídico que será 
aplicado é a do local da celebração do contrato.

II) A cláusula de eleição de foro e de lei aplicável 
são similares.

III) A cláusula de eleição de foro prevalece mesmo 
em caso de competência exclusiva da justiça 
brasileira.
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IV) Na ausência de local de celebração é preciso 
definir qual das partes é a proponente, para aplicar-se a 
regra de sua residência.

a) Todos os enunciados são corretos.
b) Apenas os enunciados I e III são corretos.
c) Apenas enunciados II e III são falsos.
d) Os enunciados III e I são falsos.
e) Todos os enunciados são falsos.



ERRATA

Questão 26 (Penal)

a)
b)
c)
d)Apenas as assertivas II e III estão falsas.
e)

Questão 67 (Tributário)

a)
b)
c)
d)
e) ...destinadas ao INSS ocorre com o pagamento do tributo.

Questão 32 (Econômico)

a)
b)
c)
d)
e) todos os enunciados são falsos.


